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1. OBJETO

1.1.	Constitui	objeto	do	presente	Termo	de	Referência	a	contratação	de	empresa	especializada	para	execução	de	serviços	de	exames	laboratoriais
a	serem	disponibilizados	para	diagnóstico	ao	Hospital	Universitário	da	Universidade	de	São	Carlos	–	HU–UFSCar/HU	BRASIL,	incluindo	o
transporte,	recebimento	e	cadastro	das	amostras	biológicas;	processamento	e	armazenamento	das	mesmas;	procedimentos	técnicos	para
execução	e	análise	dos	testes	que	se	fizerem	necessários;	liberação	e	disponibilização	dos	resultados,	conforme	especificações	e	demais
condições	estabelecidas	neste	instrumento.

1.2.	Da	Classificação	dos	Serviços	Comuns

1.2.1.	Trata-se	de	serviço	comum	de	caráter	continuado	sem	fornecimento	de	mão	de	obra	em	regime	de	dedicação	exclusiva,	a	ser	contratado
mediante	pregão	eletrônico.

1.2.2.	O	objeto	da	licitação	tem	a	natureza	de	serviço	comum,	nos	termos	do	art.	32,	inciso	IV,	da	Lei	n.º	13.303/2016	e,	nos	termos	do	item	X,
anexo	I	do	Regulamento	de	Compras	e	Contratos	–	RCC	3.0,	por	possuir	padrões	de	desempenho	e	qualidade	que	podem	ser	objetivamente
definidos	pelo	edital,	por	meio	de	especificações	usuais	de	mercado.

1.2.3.	A	Contratada	se	responsabilizará	por	todas	as	despesas	diretas	e	indiretas	advindas	do	cumprimento	das	obrigações	assumidas
relativamente	ao	pessoal	utilizado,	os	quais	não	terão	qualquer	vínculo	empregatício	com	a	CONTRATANTE.

1.2.4.	A	prestação	dos	serviços	não	gera	vínculo	empregatício	entre	os	empregados	da	CONTRATADA	e	a	Administração,	vedando-se	qualquer
relação	entre	estes	que	caracterize	pessoalidade	e	subordinação	direta.

1.3.	Da	Necessidade	de	Formalização	de	Termo	de	Contrato	ou	Instrumento	Equivalente

1.4.	O	prazo	de	vigência	do	contrato	é	de	12	(doze)	meses,	podendo	ser	prorrogado	por	interesse	das	partes	até	o	limite	de	5	(cinco)	anos,	a	teor
do	que	disciplina	o	art	71,	caput,	da	Lei	nº	13.303/2016	e	art.	188,	caput,	do	Regulamento	de	Compras	e	Contratos	-	RCC	3.0.

1.5.	Os	contratos	regidos	pelo	Regulamento	de	Compras	e	Contratos	(RCC	3.0)	somente	poderão	ser	prorrogados	por	acordo	entre	as	partes,
vedando-se	ajuste	que	resulte	em	violação	da	obrigação	de	licitar	por	força	do	art.	192	do	Regulamento	de	Compras	e	Contratos	-	RCC	3.0.

1.6.	Da	quantidade	da	demanda

1.6.1.	A	contratação	de	exames	laboratoriais	para	o	Hospital	Universitário	da	Universidade	Federal	de	São	Carlos	–	HU-UFSCar,	integrante	da
Rede	HU	Brasil,	seguirá	segundo	as	especificações	descritas	a	seguir:

Item CATSER Descrição/Especificação Unidade	de
Medida Quantidade Valor

Global Participação

1 5487 Prestação	de	serviços	de	exames	laboratoriais Meses 12 R$	XX,	XX Ampla
concorrência

1.6.2.	Os	respectivos	códigos,	descritivos	e	quantitativos	anuais	discriminados	por	cada	exame	a	ser	licitado	estão	descritos	na	planilha	em	anexo
(ANEXO	VIII).

1.7.	Caso	haja	divergência	entre	o	descritivo	do	Termo	de	Referência	e	do	Catálogo	de	Materiais	(CATSER),	prevalecerá	o	descritivo	constante
neste	documento	e	seus	Anexos.

1.8.	Os	códigos	dos	itens	foram	revisados	conforme	o	Catálogo	de	Serviços	(CATSER),	do	Sistema	Integrado	de	Administração	de	Serviços	Gerais
(SIASG),	do	Ministério	da	Economia	(ME).

1.9.	O	presente	Termo	de	Referência	visa	orientar	o	processo	de	contratação	e	definir	o	conjunto	de	elementos	técnicos	que	deverão	nortear	a
execução	das	atividades,	a	fim	de	assegurar	qualidade,	racionalidade,	economicidade,	eficiência	e	eficácia	à	instituição.	O	objeto	especifica	os
serviços	a	serem	executados	pela	CONTRATADA,	bem	como	estabelece	os	critérios,	parâmetros,	requisitos	mínimos	de	qualidade	e	condições
gerais	para	a	condução	dos	serviços	sob	sua	responsabilidade.

2. FUNDAMENTAÇÃO	LEGAL	E	ALINHAMENTO	AO	INSTRUMENTO	DE	PLANEJAMENTO

2.1.	Justificativa	da	Contratação

2.1.1.	O	HU-UFSCar	é	uma	unidade	hospitalar	situada	na	cidade	de	São	Carlos,	onde	encontra-se	inserido	na	rede	de	estabelecimentos	de	saúde
vinculadas	ao	Sistema	Único	de	Saúde	-	SUS,	oferecendo	à	população,	de	forma	contratualizada,	100%	de	suas	atividades	médico-hospitalares,
além	de	servir	de	campo	de	estágio	para	os	alunos	de	graduação	e	pós-graduação	da	área	da	saúde.

2.1.2.	O	HU-UFSCar	atende	a	população	inserida	da	Região	de	Saúde	Central	do	Estado	de	São	Paulo,	vinculada	ao	DRS	III	–	Departamento
Regional	de	Saúde	de	Araraquara,	compreendendo	24	municípios	da	região.	A	instituição	possui	135	leitos	distribuídos	entre	as	unidades	de
clínica	médica,	pediátrica,	unidade	de	terapia	intensiva	adulto	e	unidade	de	terapia	intensiva	pediátrica,	clínica	cirúrgica,	sendo	unidades	que
requerem	suporte	diagnóstico	para	assistência	dos	pacientes	internados.	Além	dos	atendimentos	ambulatoriais	e	pronto	atendimento	de
pacientes	encaminhados	pela	rede.

2.1.3.	Esta	contratação	faz-se	necessário	para	garantir	a	continuidade	da	prestação	de	serviços	de	apoio	diagnóstico.	Ademais,	para	assegurar	a
qualidade	e	abrangência	da	assistência,	faz-se	necessário	dispor	de	uma	variedade	de	exames	laboratoriais,	os	quais	não	são	realizados	pelo	HU-
UFSCar,	devido	inexistência	de	equipamento	para	realização	de	grande	parte	exames,	aliado	a	uma	baixa	demanda	de	solicitações,	incompatível
com	a	quantidade	de	reagentes	dos	kits,	específicos	para	cada	tipo	de	exame.	O	que	geraria	desperdício	de	reagentes,	inviabilizando	princípios
de	economicidade.

2.1.4.	É	uma	prática	dos	laboratórios,	de	modo	geral,	terceirar	exames	mais	complexos	e/ou	com	baixa	demanda.	Um	laboratório	maior	recebe
demandas	de	vários	laboratórios,	chegando	a	uma	quantidade	específica	de	exames	compatível	com	o	kit	de	reagente,	não	gerando	perda	de
insumo.	O	mesmo	ocorre	no	HU-UFSCar,	onde	há	solicitações	de	determinados	exames	de	forma	esporádica,	de	modo	que	um	tipo	de	exame
pode	ser	solicitado	com	intervalo	de	30	dias	ou	meses.	Para	realizar	o	exame	o	kit	de	reagente	é	aberto,	aguardando-se	outra	solicitação	que
poderá	ocorrer,	inclusive,	após	o	vencimento	do	reagente.

2.1.5.	Atualmente	o	laboratório	de	análises	clínicas	do	HU-UFSCar	realiza	cerca	de	67	tipos	de	exames	no	âmbito	da	urgência	e	emergência	e
atende	usuários	internados	e	ambulatoriais.	Apesar	do	rol	de	exames	disponibilizados,	há	necessidade	de	complementar	a	lista	devido	ao	perfil	do
hospital,	que	atende	usuários	com	necessidade	de	investigação,	com	doenças	de	CIDs	diversos	e	de	difícil	diagnóstico.

2.1.6.	A	inclusão	dos	exames	já	realizados	pelo	HU-UFSCar	na	lista	final	dos	itens	contemplados,	justifica-se	pelo	fato	de	que	o	laboratório	de
análises	clínicas	do	HU-UFSCar	não	possui	equipamentos	“backups”	para	as	análises	disponíveis,	desta	forma,	a	continuidade	da	oferta	dosTermo de Referência - SEI 66388214         SEI 23763.002294/2026-25 / pg. 1



exames	fica	assegurada	em	casos	de	falhas	de	equipamentos	ou	falta	temporária	de	reagentes	ou	insumos	por	motivos	de	força	maior.

2.1.7.	O	HU-UFSCar	não	se	obriga	a	realizar	todo	o	quantitativo	contratado,	haja	vista	que	a	solicitação	desses	exames	depende	da	demanda	do
Hospital,	que	é	variável.

2.1.8.	Cabe	ressaltar	que	a	prestação	dos	serviços	não	gera	vínculo	empregatício	entre	os	empregados	da	Contratada	e	da	Administração,
vedando-se	qualquer	relação	entre	estes	que	caracterize	pessoalidade	e	subordinação	direta.

2.1.9.	No	âmbito	da	Rede	HU	Brasil,	a	Resolução	n.º	298,	de	17	de	julho	de	2025,	do	Conselho	de	Administração,	estabelece	as	diretrizes	e	as
regras	para	a	execução	indireta,	mediante	contratação	de	serviços,	de	atividades	que	envolvam	atribuições	inerentes	às	dos	cargos	integrantes
do	Plano	de	Cargos,	Carreiras	e	Salários	da	Rede	HU	Brasil.	No	presente	caso,	apesar	de	envolver	atribuições	inerentes	aos	cargos	integrantes
do	Plano	de	Cargos,	Carreiras	e	Salários	da	Rede	HU	Brasil,	a	contratação	se	justifica	pela	inexistência	de	equipamento	para	uma	grande	parte
dos	exames,	aliado	a	uma	baixa	demanda	de	solicitações,	incompatível	com	a	quantidade	de	reagentes	dos	kits,	específicos	para	cada	tipo	de
exame,	conforme	explicado	no	item	2.1.3	e	2.1.4.	Assim,	entende-se	que	sejam	atividades	em	conformidade	com	os	princípios	constitucionais	da
eficiência,	da	economicidade	e	da	razoabilidade.	Vejamos:

2.1.9.1.	Eficiência:	"requer	do	responsável	pela	aplicação	dos	recursos	públicos	o	exame	da	relação	custo/benefício	da	sua	atuação."	A
contratação	se	justifica	porque	o	HU-UFSCar	é	responsável	pelo	diagnóstico	e	tratamento	de	doenças	complexas,	conforme	pactuação	com
gestor	SUS.	São	exames	imprescindíveis	para	um	diagnóstico	acurado	e	consequentemente	tratamento	eficaz.	O	que	promoverá	respostas	mais
rápidas	às	necessidades	dos	usuários	internados	e	maior	oportunidade	de	abreviar	a	internação.

2.1.9.2.	Economicidade:	"compreende	os	diversos	ângulos	da	eficiência	econômica".	A	contratação	se	justifica	porque	as	demandas	de	exames
propostos	oscilam	durante	o	mês,	seja	em	relação	ao	tipo	de	exame	e	quanto	às	quantidades,	aliado	a	um	mercado	que	disponibiliza	kits	de
reagentes	que	podem	variar	de	20	a	300	unidades,	a	depender	do	exame,	e	com	prazo	de	validade	curto.	O	que	gera	a	perda	de	reagentes	por
baixa	demanda	de	exames.	Fatos	que	impossibilitam	atender	ao	princípio	de	economicidade	e	a	boa	prática	de	aplicação	de	recursos	públicos,	se
a	execução	dos	exames	passasse	a	ocorrer	no	laboratório	do	HU-UFSCar.	Ressaltamos	que	foi	feita	uma	análise	para	averiguar	a	viabilidade	de
implantação	destes	serviços	no	HU-UFSCar,	no	entanto,	os	fatores	descritos	anteriormente	mostraram	que	a	contratação	seria	o	meio	mais
vantajoso.	Por	isto,	a	contratação	em	tela	foi	considerada	com	solução	economicamente	mais	viável	porque	haverá	emprego	mais	eficiente	dos
recursos,	proporcionando	atendimento	da	necessidade	dos	usuários,	a	qual	é	variável,	de	modo	que	não	postergue	o	tratamento	e	a	internação,
evitando-se	riscos	de	agravos	à	saúde	do	paciente,	com	consequente	economia	dos	recursos	públicos.

2.1.9.3.	Razoabilidade:	"se	apresenta	como	mecanismo	de	controle	da	discricionariedade	administrativa	e	pode	ser	representada	pela	seguinte
expressão:	adequação	entre	meios	e	fins."	Para	a	aplicação	da	razoabilidade	não	se	pode	desvincular-se	da	realidade,	está	intrínseca	a	obediência
a	critérios	aceitáveis	e	práticos	dos	atos	administrativos.	Os	atos	e	as	atividades	da	Administração	Pública	devem	ser	norteados	pela	prudência,
lógica	e	congruência.	Daí,	depreende-se	que	a	contratação	é	fundamental,	tendo	em	vista	que	os	exames	requisitados	propiciam	aos	profissionais
de	saúde	envolvidos	mais	segurança	e	assertividade	no	tratamento	dispensado	aos	pacientes	e,	por	conseguinte,	uma	terapêutica	adequada	e
eficaz,	resultando	na	satisfação	do	público	usuário	do	HU-UFSCar,	filial	da	Rede	HU	Brasil.

2.1.10.	Desta	forma,	com	a	presente	contratação	pretende-se	garantir	o	atendimento	das	necessidades	individuais	e	coletivas	dos	usuários	do
HU-UFSCar,	visto	que	os	procedimentos	a	serem	contratados	são	de	suma	importância	para	as	atividades	assistenciais	desta	instituição,
indispensáveis	para	planejamento	da	assistência,	para	realização	de	procedimentos	simples,	aos	mais	complexos,	o	que	assegura	êxito	no
tratamento.

2.2.	Alinhamento	aos	Instrumentos	de	Planejamento

2.2.1.	A	presente	contratação	encontra-se	prevista	no	Plano	Anual	de	Compras	do	Exercício	de	2026,	devidamente	aprovado	nos	autos
23763.000087/2026-36,	sob	o	ID	672,	assim	como	no	Acordo	Organizativo	de	Compromissos,	aprovado	nos	autos	23763.000030/2026-37,	no
Grupo	2.	Prestação	de	Serviços	e	Subgrupo	2.08.	Serviços	de	Apoio	Diagnóstico	e	Terapia.

2.2.2.	Ademais,	o	objeto	da	contratação	está	contemplado	no	Plano	Diretor	Estratégico,	por	meio	de	seu	Mapa	Estratégico	2024-2028,	por	meio
do	seu	Objetivo	Estratégico	OE02	-	Qualificar	o	Cuidado	Hospitalar.

3. DESCRIÇÃO	DA	SOLUÇÃO	COMO	UM	TODO

3.1.	Ciclo	de	Vida	do	Objeto

3.1.1.	O	ciclo	de	vida	do	objeto	se	inicia	na	fase	de	planejamento	da	contratação,	na	qual	é	realizada	a	identificação	da	necessidade
institucional	com	vistas	à	melhoria	da	segurança	do	paciente,	à	padronização	de	processos	e	ao	atendimento	às	exigências	regulatórias
aplicáveis.	Nessa	etapa,	são	definidos	os	requisitos	técnicos,	administrativos	e	operacionais,	bem	como	analisados	os	impactos	econômicos,
assistenciais,	sociais	e	ambientais	da	solução	a	ser	CONTRATADA.	Ainda,	na	fase	de	planejamento,	se	estabelecerá	as	condições	de	prestação	do
serviço,	os	níveis	de	serviço,	os	prazos	e	demais	obrigações	contratuais.

3.1.2.	Em	seguida,	passa-se	à	seleção	do	fornecedor,	ocasião	em	que	serão	analisados	e	validados	os	requisitos	de	habilitação	jurídica,	fiscal,
trabalhista,	de	seguridade	social,	econômico-financeira	e	técnica,	em	conformidade	com	as	exigências	previstas	no	instrumento	convocatório.

3.1.3.	A	etapa	posterior	envolve	a	gestão	contratual	do	objeto,	o	qual	será	implantará	e	operacionalizará	o	serviço.	Nessa	fase,	abrange	o
acompanhamento	da	execução	dos	serviços,	a	avaliação	periódica	da	qualidade	da	solução	escolhida,	a	verificação	de	aderência	às	normas
sanitárias,	bem	como	a	análise	de	necessidade	de	prorrogação,	reajuste	ou	eventual	substituição	da	solução,	de	modo	a	assegurar	a	continuidade
e	a	eficiência	do	serviço	prestado.

3.1.4.	Ao	final	do	ciclo	de	vida	do	objeto,	em	caso	de	encerramento	contratual,	substituição	da	solução	ou	realização	de	nova	contratação,	deverá
ser	assegurada	a	transferência	de	conhecimento,	a	fim	de	se	evitar	perda	de	informações	estratégicas	e	reduzir	riscos	de	descontinuidade	ou
dependência	tecnológica.

3.2.	Parcelamento	do	Objeto

3.2.1.	O	não	parcelamento	do	objeto	justifica-se	por	inviabilidade	técnica	e	econômica.	Considerando	que	o	processamento	de	exames
laboratoriais	exige	padronização,	a	contratação	de	diversas	empresas	levaria	a	necessidade	de	se	coletar	múltiplas	amostras	biológicas	para
serem	enviadas	a	cada	laboratório	CONTRATADO	para	realização	dos	exames,	dispendendo	maior	tempo	e	trabalho	da	equipe	assistencial	e
prejuízo	ao	paciente,	inviabilizando,	dessa	forma,	a	coleta	e	o	transporte	do	material	biológico.	A	contratação	de	várias	empresas	faria	com	que	a
equipe	médica	tivesse	que	acessar	diferentes	sistemas	para	a	visualização	de	resultados	de	exames,	impactando	negativamente	a	rotina	de
trabalho	da	equipe.	Diante	do	acima	exposto,	há	maior	vantajosidade	no	não	parcelamento	do	objeto,	uma	vez	que	os	custos	operacionais	do
serviço	como	um	todo	são	reduzidos	ao	se	ter	uma	única	empresa	CONTRATADA.

3.2.2.	Todos	os	fornecedores	habilitados	a	atuar	na	área	de	exames	laboratoriais	possuem	capacidade	técnica	e	regulatória	para	prestar
integralmente	os	serviços	relacionados	aos	diferentes	tipos	de	exames,	não	havendo,	portanto,	restrição	à	competitividade	nem	direcionamento
da	contratação.

3.2.3.	Ademais,	os	itens	apresentam	similaridade	de	processos,	uma	vez	que	compartilham	etapas	operacionais	essenciais,	tais	como	transporte,
triagem	clínica	e	laboratorial,	processamento,	acondicionamento,	armazenamento,	liberação	e	rastreabilidade,	diferenciando-se	apenas	quanto	às
especificidades	técnicas	de	cada	exame.

3.2.4.	O	fracionamento	dos	itens	poderia	gerar	sobreposição	de	atividades,	aumento	de	custos	administrativos,	dificuldades	de	gestão	contratual
e	riscos	à	padronização	dos	procedimentos,	além	de	aumento	no	transporte	e	no	número	de	amostras	biológicas	a	serem	coletadas.

3.2.5.	Ressalta-se,	ainda,	que	os	serviços	são	tradicionalmente	ofertados	por	empresas	do	mesmo	ramo	de	atividade,	devidamente	autorizadas
pelos	órgãos	reguladores	competentes,	o	que	reforça	a	viabilidade	do	agrupamento	e	contribui	para	maior	eficiência	operacional	e	econômica	da
contratação.

3.2.6.	O	agrupamento	ora	proposto	não	configura	restrição	à	competitividade,	mas	sim	medida	impositiva	para	garantir	a	integridade	do	produto
e	a	segurança	do	paciente,	sendo	técnica	e	economicamente	superior	à	fragmentação	do	objeto,	conforme	preceitua	o	Princípio	da	Eficiência
Administrativa.
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3.3.1.	Para	o	correto	dimensionamento	e	elaboração	de	sua	proposta,	a	empresa	PODERÁ	realizar	vistoria	nas	instalações	do	local	de	execução
dos	serviços,	acompanhada	por	servidor	designado	para	esse	fim,	de	segunda	à	sexta-feira,	das	10h00min	às	12h00min	e	14h00min	às	16h00min,
devendo	o	agendamento	ser	efetuado,	previamente,	pelo	telefone	(16)	3509-2439	com	a	Unidade	de	Laboratório	de	Análises	Clínicas.

3.3.2.	O	prazo	para	vistoria	iniciar-se-á	no	dia	útil	seguinte	ao	da	publicação	do	Edital,	estendendo-se	até	o	dia	útil	anterior	à	data	prevista	para	a
abertura	da	sessão	pública.

3.3.3.	Para	a	vistoria,	a	empresa	ou	o	seu	representante	legal,	deverão	estar	devidamente	identificados,	apresentando	documento	de	identidade
civil	e	documento	expedido	pela	empresa	comprovando	sua	habilitação.

3.3.4.	A	não	realização	da	vistoria,	quando	facultativa,	não	poderá	embasar	posteriores	alegações	de	desconhecimento	das	instalações,	dúvidas
ou	esquecimentos	de	quaisquer	detalhes	dos	locais	da	prestação	dos	serviços,	devendo	a	empresa	vencedora	assumir	os	ônus	dos	serviços
decorrentes.

3.3.5.	A	empresa	deverá	declarar	que	tomou	conhecimento	de	todas	as	informações	e	das	condições	locais	para	o	cumprimento	das	obrigações
objeto	do	processo	de	licitação.

3.3.6.	Os	modelos	de	declaração	de	realização	de	vistoria	ou	declaração	de	opção	de	dispensa	de	vistoria	estão	demonstrados	nos	Anexo	I	e
Anexo	II.

3.4.	Garantia	de	Execução	(do	Contrato)

3.4.1.	Será	exigida	a	prestação	de	garantia	pela	CONTRATADA,	em	valor	correspondente	a	5%	(cinco	por	cento)	do	valor	anual	do	contrato,	nos
moldes	do	art.	70	da	Lei	nº	13.303/16	e	art.	185,	§2º	do	Regulamento	de	Compras	e	Contratos	da	HU	BRASIL	3.0,	com	validade	durante	a
execução	do	contrato	e	por	90	(noventa)	dias	após	o	término	da	vigência	contratual,	conforme	item	3.1	do	Anexo	VII-F	da	IN	SEGES/MP	nº
5/2017.

3.4.1.1.	A	CONTRATADA	deverá	apresentar	comprovante	de	prestação	de	garantia,	podendo	optar	por	caução	em	dinheiro,	seguro-garantia
emitido	por	instituição	credenciada	na	Superintendência	de	Seguros	Privados	-	Susep,	fiança	bancária	emitida	por	banco	ou	instituição	financeira
devidamente	autorizada	a	operar	no	país	pelo	Banco	Central	do	Brasil	ou	título	de	capitalização	custeado	por	pagamento	único,	com	resgate	pelo
valor	total.

3.4.2.	Em	caso	de	opção	pelo	seguro-garantia,	a	parte	adjudicatária	deverá	apresentá-la,	no	máximo,	até	a	data	de	assinatura	do	contrato.

3.4.2.1.	A	apólice	de	seguro-garantia	permanecerá	em	vigor	mesmo	que	o	CONTRATADO	não	pague	o	prêmio	nas	datas	convencionadas. 

3.4.2.2.	Caso	o	adjudicatário	não	apresente	a	apólice	de	seguro	de	garantia	antes	da	assinatura	do	contrato,	ocorrerá	a	preclusão	do	direito	de
escolha	dessa	modalidade	de	garantia.

3.4.2.3.	A	apólice	de	seguro-garantia	deverá	acompanhar	as	modificações	referentes	à	vigência	do	contrato	principal	mediante	a	emissão	do
respectivo	endosso	pela	seguradora. 

3.4.2.4.	Será	permitida	a	substituição	da	apólice	de	seguro-garantia	na	data	de	renovação	ou	de	aniversário,	desde	que	mantidas	as	condições	e
coberturas	da	apólice	vigente	e	nenhum	período	fique	descoberto,	ressalvados	os	períodos	de	suspensão	contratual. 

3.4.3.	Caso	o	adjudicatário	não	opte	pelo	seguro-garantia	ou	não	apresente	a	apólice	de	seguro	de	garantia	antes	da	assinatura	do	contrato,
deverá	apresentar,	no	prazo	máximo	de	10	(dez)	dias	úteis,	prorrogáveis	por	igual	período,	a	critério	do	CONTRATANTE,	contado	da	assinatura
do	contrato,	comprovante	de	prestação	de	garantia	nas	modalidades	de	caução	em	dinheiro,	fiança	bancária	ou	títulos	de	capitalização.

3.4.4.	A	inobservância	do	prazo	fixado	para	apresentação	da	garantia	acarretará	a	aplicação	de	multa	de	0,07%	(sete	centésimos	por	cento)	do
valor	total	do	contrato	por	dia	de	atraso,	até	o	máximo	de	2%	(dois	por	cento),	conforme	disposto	no	3.1,	alínea	"e"	do	Anexo	VII-F	da	IN
SEGES/MP	nº	5/2017.

3.4.5.	O	atraso	superior	a	25	(vinte	e	cinco)	dias	autoriza	a	Administração	a	promover	a	rescisão	do	contrato	por	descumprimento	ou
cumprimento	irregular	de	suas	cláusulas,	conforme	o	inciso	I	do	Art.	227	do	Regulamento	de	Compras	e	Contratos	da	HU	BRASIL	3.0.	Os	casos
de	rescisão	contratual	deverão	ser	formalmente	motivados	nos	autos	do	processo,	devendo	ser	assegurado	o	contraditório	e	o	direito	de	prévia	e
ampla	defesa,	sem	prejuízo	das	sanções	cabíveis.

3.4.6.	Caso	seja	a	garantia	em	dinheiro	a	modalidade	de	garantia	escolhida	pelo	CONTRATADO,	deverá	ser	efetuada	em	favor	do
CONTRATANTE,	em	conta	específica	na	Caixa	Econômica	Federal,	com	correção	monetária.

3.4.7.	No	caso	de	garantia	na	modalidade	de	fiança	bancária,	deverá	ser	emitida	por	banco	ou	instituição	financeira	devidamente	autorizada	a
operar	no	País	pelo	Banco	Central	do	Brasil,	e	deverá	constar	expressa	renúncia	do	fiador	aos	benefícios	do	artigo	827	do	Código	Civil.

3.4.8.	Na	hipótese	de	opção	pelo	título	de	capitalização,	a	garantia	deverá	ser	custeada	por	pagamento	único,	com	resgate	pelo	valor	total,	sob	a
modalidade	de	instrumento	de	garantia,	emitido	por	sociedades	de	capitalização	regulamente	constituídas	e	autorizadas	pelo	Governo	Federal.

3.4.9.	O	título	de	capitalização	deverá	ser	apresentado	ao	CONTRATANTE	juntamente	com	as	condições	gerais	e	o	número	do	processo
administrativo	sob	o	qual	o	plano	de	capitalização	foi	aprovado	pela	Susep	(art.	8º,	III,	da	Circular	SUSEP	nº	656,	de	11	de	março	de	2022).

3.4.10.	A	garantia	assegurará,	qualquer	que	seja	a	modalidade	escolhida,	sob	pena	de	não	aceitação,	o	pagamento	de: 

3.4.10.1.	prejuízos	advindos	do	não	cumprimento	do	objeto	do	contrato	e	do	não	adimplemento	das	demais	obrigações	nele
previstas; 

3.4.10.2.	prejuízos	causados	a	CONTRATANTE	ou	a	terceiro,	decorrentes	de	culpa	ou	dolo	durante	a	execução	do	contrato;

3.4.10.3.	multas	moratórias	e	punitivas	aplicadas	pela	Administração	ao	CONTRATADO.

3.4.11.	No	caso	de	alteração	do	valor	do	contrato,	ou	prorrogação	de	sua	vigência,	a	garantia	deverá	ser	ajustada	ou	renovada,	no	prazo	máximo
de	10	(dez)	dias	úteis,	prorrogáveis	por	igual	período,	contado	da	data	de	assinatura	do	termo	aditivo	ou	da	emissão	do	apostilamento,	seguindo
os	mesmos	parâmetros	utilizados	quando	da	contratação. 

3.4.12.	Na	hipótese	de	suspensão	do	contrato	por	ordem	ou	inadimplemento	da	Administração,	o	CONTRATADO	ficará	desobrigado	de	renovar	a
garantia	ou	de	endossar	a	apólice	de	seguro	até	a	ordem	de	reinício	da	execução	ou	o	adimplemento	pela	Administração. 

3.4.13.	Se	o	valor	da	garantia	for	utilizado	total	ou	parcialmente	em	pagamento	de	qualquer	obrigação,	o	CONTRATADO	obriga-se	a	fazer	a
respectiva	reposição	no	prazo	máximo	de	10	(dez)	dias	úteis,	prorrogáveis	por	igual	período,	a	critério	do	CONTRATANTE,	contados	da	data	em
que	for	notificada.

3.4.14.	O	CONTRATANTE	executará	a	garantia	na	forma	prevista	na	legislação	que	rege	a	matéria.

3.4.15.	O	emitente	da	garantia	ofertada	pelo	CONTRATADO	deverá	ser	notificado	pelo	CONTRATANTE	quanto	ao	início	de	processo
administrativo	para	apuração	de	descumprimento	de	cláusulas	contratuais.

3.4.15.1.	Caso	se	trate	da	modalidade	seguro-garantia,	ocorrido	o	sinistro	durante	a	vigência	da	apólice,	sua	caracterização	e	comunicação
poderão	ocorrer	fora	desta	vigência,	não	caracterizando	fato	que	justifique	a	negativa	do	sinistro,	desde	que	respeitados	os	prazos	prescricionais
aplicados	ao	contrato	de	seguro,	nos	termos	do	art.	20	da	Circular	Susep	n°	662,	de	11	de	abril	de	2022. 

3.4.16.	Extinguir-se-á	a	garantia	com	a	restituição	da	carta	fiança,	autorização	para	a	liberação	de	importâncias	depositadas	em	dinheiro	a	título
de	garantia	ou	anuência	ao	resgate	do	título	de	capitalização,	acompanhada	de	declaração	do	CONTRATANTE,	mediante	termo	circunstanciado,
de	que	o	CONTRATADO	cumpriu	todas	as	cláusulas	do	contrato. 

3.4.16.1.	A	extinção	da	garantia	na	modalidade	seguro-garantia	observará	a	regulamentação	da	Susep.

3.4.16.2.	A	Administração	deverá	apurar	se	há	alguma	pendência	contratual	antes	do	término	da	vigência	da	apólice.Termo de Referência - SEI 66388214         SEI 23763.002294/2026-25 / pg. 3



3.4.16.3.	A	garantia	da	contratação	somente	será	liberada	após	o	integral	cumprimento	de	todas	as	obrigações	contratuais,	inclusive
recolhimento	de	multas	e	satisfação	de	prejuízos	causados	à	CONTRATANTE	ou	terceiros,	bem	como	ante	a	comprovação	do	pagamento	pela
CONTRATADA	ou	após	a	sua	extinção	por	culpa	exclusiva	da	Administração	e,	quando	em	dinheiro,	será	atualizada	monetariamente.

3.4.17.	O	CONTRATADO	autoriza	o	CONTRATANTE	a	reter,	a	qualquer	tempo,	a	garantia,	na	forma	prevista	neste	Termo	de	Referência.

3.4.18.	O	garantidor	não	é	parte	para	figurar	em	processo	administrativo	instaurado	pelo	CONTRATANTE	com	o	objetivo	de	apurar	prejuízos
e/ou	aplicar	sanções	ao	CONTRATADO.

3.4.19.	A	garantia	de	execução	é	independente	de	eventual	garantia	do	produto	ou	serviço	prevista	neste	Termo	de	Referência.

4. REQUISITOS	DA	CONTRATAÇÃO

4.1	Requisitos	Legais

4.1.1.	Lei	nº	13.303,	de	30	de	junho	de	2016	-	Dispõe	sobre	o	estatuto	jurídico	da	empresa	pública;	Regulamento	de	Compras	e	Contratos	da	HU
BRASIL	(RCC	3.0),	revisado	em	28/04/2022;

4.1.2.	Instrução	Normativa	nº	01,	de	19	de	janeiro	de	2010,	do	SLTI	do	Ministério	de	Planejamento,	Orçamento	e	Gestão,	que	dispõe	sobre	os
critérios	de	sustentabilidade	ambiental	na	aquisição	de	bens,	contratação	de	serviços	ou	obras	pela	Administração	Pública	Federal	direta,
autárquica	e	fundacional;

4.1.3.	Norma	Operacional	-	SEI	nº	3/2024/SCCEN/CAD/DAI-EBSERH	-	Dispõe	sobre	a	Norma	Operacional	de	Pesquisa	de	Preços	da	Rede	HU
BRASIL;

4.1.4.	Resolução	RDC	ANVISA	nº	504/2021	–	Dispõe	sobre	o	transporte	de	material	biológico	humano;

4.1.5.	Portaria	Conjunta	ANVISA/SAS	nº	370,	de	4	de	julho	de	2014	-	Dispõe	sobre	o	regulamento	técnico-sanitário	para	o	transporte	de	sangue	e
componentes;

4.1.6.	RDC	ANVISA	nº	36,	de	25	de	julho	de	2013	-	Dispõe	sobre	ações	para	a	segurança	do	paciente	em	serviços	de	saúde;

4.1.7.	Resolução	RDC/ANVISA	nº	978/2025	–	Dispõe	sobre	o	funcionamento	de	serviços	que	executam	as	atividades	relacionadas	aos	exames	de
análises	clínicas	e	suas	alterações;

4.1.8.	ABNT	NBR	ISO	15189:2022	–	Laboratórios	clínicos	–	Requisitos	de	qualidade	e	competência.

4.1.9.	Demais	normas	técnicas,	resoluções	e	manuais	do	Ministério	da	Saúde	e	da	ANVISA.

	

4.2.	Requisitos	Técnicos	do	Serviço

4.2.1.	Manter	durante	a	vigência	do	contrato	e	apresentar	sempre	que	solicitado:	Licença	de	Funcionamento,	emitida	por	órgão	da	Vigilância
Municipal/Estadual	da	sede	da	licitante.	Caso	a	Licença	de	Funcionamento	esteja	vencida,	será	aceito	protocolo	de	solicitação	de	renovação,
desde	que	tenha	sido	requerido	no	prazo	mínimo	que	anteceder	o	vencimento	constante	na	legislação	sanitária	Municipal/Estadual	ou	Distrital	da
sede,	segundo	item	9.6.2	deste	termo.

4.2.2.	Manter	durante	a	vigência	do	contrato	e	apresentar	sempre	que	solicitado:	Documentação	do	responsável	técnico	(profissional	de	nível
superior)	com	comprovação	de	vínculo	profissional,	segundo	item	9.6.3	deste	termo.	Caberá	a	licitante	definir	a	forma	de	comprovação	do
vínculo	profissional	do	responsável	técnico.

4.2.3.	Comprovação	de	aptidão	para	o	fornecimento	de	bens	em	características,	quantidade	e	prazos	compatíveis	com	o	objeto	desta
licitação,	ou	com	o	item	pertinente,	por	meio	da	apresentação	de	atestados	fornecidos	por	pessoas	jurídicas	de	direito	público	ou
privado,	segundo	item	9.6.1	deste	termo.

4.2.3.1.	Para	fins	de	comprovação	de	que	trata	este	subitem,	os	atestados	deverão	dizer	respeito	a	contratos	executados	com	as	seguintes
características	mínimas:

4.2.3.2.	Mínimo	de	01	(um)	comprovante	de	aptidão.

4.2.3.3.	Compatível	em	características	com	o	objeto	constante	deste	Termo	de	Referência.

4.2.3.4.	Em	papel	timbrado	da	empresa	emitente	ou	com	o	carimbo	da	mesma,	indicando	endereço	e	telefone	da	emitente,	expedidos	por	pessoas
jurídicas	de	direito	público	ou	privado,	que	atestem	aptidão	para	o	desempenho	da	atividade.

4.2.4.	Manter	durante	a	vigência	do	contrato	e	apresentar	sempre	que	solicitado:	relatórios	de	auditorias	atualizadas	que	documentem	que	a
empresa	faz	a	implementação	e	monitoramento	em	Gestão	da	Qualidade	conforme	RDC	Anvisa	n.º	978/2025.

4.2.5.	Manter	durante	a	vigência	do	contrato	e	apresentar	sempre	que	solicitado:	relatórios	atualizados	emitidos	por	empresas	especializadas	em
programas	de	ensaio	de	proficiência	-	controle	de	qualidade	externo,	que	comprovem	a	qualidade	analítica	favorável	dos	exames	oferecidos
segundo	art.	38	da	RDC	Anvisa	n.º	978/2025.

4.2.6.	Manter	durante	a	vigência	do	contrato	e	apresentar	sempre	que	solicitado:	Documento	que	comprove	a	validação	do	transporte	de	material
biológico	segundo	art.	11	e	§§	1º	e	2º	da	RDC	Anvisa	nº	504/2021.

4.2.7.	Executar	os	serviços	conforme	especificações	deste	Termo	de	Referência	e	de	sua	proposta,	com	a	alocação	dos	empregados	necessários
ao	perfeito	cumprimento	das	cláusulas	contratuais,	além	de	fornecer	e	utilizar	os	materiais	e	equipamentos,	ferramentas	e	utensílios	necessários,
na	qualidade	e	quantidade	mínimas	especificadas	neste	Termo	de	Referência	e	em	sua	proposta.

4.2.8.	Reparar,	corrigir,	remover	ou	substituir,	às	suas	expensas,	no	total	ou	em	parte,	no	prazo	fixado	pelo	fiscal	do	contrato,	os	serviços
efetuados	em	que	se	verificarem	vícios,	defeitos	ou	incorreções	resultantes	da	execução	ou	dos	materiais	empregados.

4.2.9.	Responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	da	execução	do	objeto,	bem	como	por	todo	e	qualquer	dano	causado	à	União	ou	à
entidade	federal,	devendo	ressarcir	imediatamente	a	Administração	em	sua	integralidade,	ficando	a	CONTRATANTE	autorizada	a	descontar	da
garantia,	caso	exigida	no	edital,	ou	dos	pagamentos	devidos	à	CONTRATADA,	o	valor	correspondente	aos	danos	sofridos.

4.2.10.	Utilizar	empregados	habilitados	e	com	conhecimentos	básicos	dos	serviços	a	serem	executados,	em	conformidade	com	as	normas	e
determinações	em	vigor.

4.2.11.	Vedar	a	utilização,	na	execução	dos	serviços,	de	empregado	que	seja	familiar	de	agente	público	ocupante	de	cargo	em	comissão	ou	função
de	confiança	no	órgão	CONTRATANTE,	nos	termos	do	artigo	7°	do	Decreto	n°	7.203,	de	2010.

4.2.12.	Quando	não	for	possível	a	verificação	da	regularidade	no	Sistema	de	Cadastro	de	Fornecedores	–	SICAF,	a	empresa	CONTRATADA
deverá	entregar	ao	setor	responsável	pela	fiscalização	do	contrato,	até	o	dia	trinta	do	mês	seguinte	ao	da	prestação	dos	serviços,	os	seguintes
documentos:	1)	prova	de	regularidade	relativa	à	Seguridade	Social;	2)	certidão	conjunta	relativa	aos	tributos	federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União;
3)	certidões	que	comprovem	a	regularidade	perante	a	Fazenda	Municipal	ou	Distrital	do	domicílio	ou	sede	do	CONTRATADO;	4)	Certidão	de
Regularidade	do	FGTS	–	CRF;	e	5)	Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas	–	CNDT,	conforme	alínea	"c"	do	item	10.2	do	Anexo	VIII-B	da	IN
SEGES/MP	n.	5/2017.

4.2.13.	Responsabilizar-se	pelo	cumprimento	das	obrigações	previstas	em	Acordo,	Convenção,	Dissídio	Coletivo	de	Trabalho	ou	equivalentes	das
categorias	abrangidas	pelo	contrato,	por	todas	as	obrigações	trabalhistas,	sociais,	previdenciárias,	tributárias	e	as	demais	previstas	em	legislação
específica,	cuja	inadimplência	não	transfere	a	responsabilidade	à	CONTRATANTE.

4.2.14.	Comunicar	ao	Fiscal	do	contrato,	no	prazo	de	24	(vinte	e	quatro)	horas,	qualquer	ocorrência	anormal	ou	acidente	que	se	verifique	no	local
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4.2.15.	Prestar	todo	esclarecimento	ou	informação	solicitada	pela	CONTRATANTE	ou	por	seus	prepostos,	garantindo-lhes	o	acesso,	a	qualquer
tempo,	ao	local	dos	trabalhos,	bem	como	aos	documentos	relativos	à	execução	do	empreendimento.

4.2.16.	Paralisar,	por	determinação	da	CONTRATANTE,	qualquer	atividade	que	não	esteja	sendo	executada	de	acordo	com	a	boa	técnica	ou	que
ponha	em	risco	a	segurança	de	pessoas	ou	bens	de	terceiros.

4.2.17.	Promover	a	guarda,	manutenção	e	vigilância	de	materiais,	ferramentas,	e	tudo	o	que	for	necessário	à	execução	dos	serviços,	durante	a
vigência	do	contrato.

4.2.18.	Promover	a	organização	técnica	e	administrativa	dos	serviços,	de	modo	a	conduzi-los	eficaz	e	eficientemente,	de	acordo	com	os
documentos	e	especificações	que	integram	este	Termo	de	Referência,	no	prazo	determinado.

4.2.19.	Conduzir	os	trabalhos	com	estrita	observância	às	normas	da	legislação	pertinente,	cumprindo	as	determinações	dos	Poderes	Públicos,
mantendo	sempre	limpo	o	local	dos	serviços	e	nas	melhores	condições	de	segurança,	higiene	e	disciplina.

4.2.20.	Submeter	previamente,	por	escrito,	à	CONTRATANTE,	para	análise	e	aprovação,	quaisquer	mudanças	nos	métodos	executivos	que	fujam
às	especificações	do	memorial	descritivo.

4.2.21.	Não	permitir	a	utilização	de	qualquer	trabalho	do	menor	de	dezesseis	anos,	exceto	na	condição	de	aprendiz	para	os	maiores	de	quatorze
anos;	nem	permitir	a	utilização	do	trabalho	do	menor	de	dezoito	anos	em	trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre;

4.2.22.	Manter	durante	toda	a	vigência	do	contrato,	em	compatibilidade	com	as	obrigações	assumidas,	todas	as	condições	de	habilitação	e
qualificação	exigidas	na	licitação;

4.2.23.	Guardar	sigilo	sobre	todas	as	informações	obtidas	em	decorrência	do	cumprimento	do	contrato;

4.2.24.	Cumprir,	além	dos	postulados	legais	vigentes	de	âmbito	federal,	estadual	ou	municipal,	as	normas	de	segurança	da	CONTRATANTE;

4.2.25.	Prestar	os	serviços	dentro	dos	parâmetros	e	rotinas	estabelecidos,	fornecendo	todos	os	materiais,	equipamentos	e	utensílios	em
quantidade,	qualidade	e	tecnologia	adequadas,	com	a	observância	às	recomendações	aceitas	pela	boa	técnica,	normas	e	legislação;

4.2.26.	Assegurar	à	CONTRATANTE,	em	conformidade	com	o	previsto	no	subitem	6.1,	“a”	e	“b”,	do	Anexo	VII	–	F	da	Instrução	Normativa
SEGES/MP	nº	5,	de	25/05/2017:

4.2.27.	O	direito	de	propriedade	intelectual	dos	produtos	desenvolvidos,	inclusive	sobre	as	eventuais	adequações	e	atualizações	que	vierem	a	ser
realizadas,	logo	após	o	recebimento	de	cada	parcela,	de	forma	permanente,	permitindo	à	CONTRATANTE	distribuir,	alterar	e	utilizar	os	mesmos
sem	limitações;

4.2.28.	Os	direitos	autorais	da	solução,	do	projeto,	de	suas	especificações	técnicas,	da	documentação	produzida	e	congêneres,	e	de	todos	os
demais	produtos	gerados	na	execução	do	contrato,	inclusive	aqueles	produzidos	por	terceiros	subcontratados,	ficando	proibida	a	sua	utilização
sem	que	exista	autorização	expressa	da	CONTRATANTE,	sob	pena	de	multa,	sem	prejuízo	das	sanções	civis	e	penais	cabíveis.

	

4.3.	Requisitos	de	Sustentabilidade	Ambiental

4.3.1.	A	contratação	adotará	práticas	de	sustentabilidade	ambiental	de	acordo	com	o	que	determina	a	Instrução	Normativa	SLTI/MPOG	nº	01,	de
19	de	janeiro	de	2010.

4.3.2.	De	acordo	com	o	artigo	6º	da	mesma	Instrução	Normativa,	são	alguns	dos	critérios	de	sustentabilidade	ambiental	que	podem	ser	exigidos
na	contratação	de	serviços:

Art.	6º	Os	editais	para	a	contratação	de	serviços	deverão	prever	que	as	empresas	contratadas	adotarão	as	seguintes	práticas	de	sustentabilidade
na	execução	dos	serviços,	quando	couber:

I	–	use	produtos	de	limpeza	e	conservação	de	superfícies	e	objetos	inanimados	que	obedeçam	às	classificações	e	especificações	determinadas
pela	ANVISA;

II	–	adote	medidas	para	evitar	o	desperdício	de	água	tratada,	conforme	instituído	no	Decreto	nº	48.138,	de	8	de	outubro	de	2003;

III	–	observe	a	Resolução	CONAMA	nº	20,	de	7	de	dezembro	de	1994,	quanto	aos	equipamentos	de	limpeza	que	gerem	ruído	no	seu
funcionamento;

IV	–	forneça	aos	empregados	os	equipamentos	de	segurança	que	se	fizerem	necessários	para	a	execução	de	serviços;

V	–	realize	um	programa	interno	de	treinamento	de	seus	empregados,	nos	três	primeiros	meses	de	execução	contratual,	para	redução	de
consumo	de	energia	elétrica,	de	consumo	de	água	e	redução	de	produção	de	resíduos	sólidos,	observadas	as	normas	ambientais	vigentes;

VI	–	realize	a	separação	dos	resíduos	recicláveis	descartados	pelos	órgãos	e	entidades	da	Administração	Pública	Federal	direta,	autárquica	e
fundacional,	na	fonte	geradora,	e	a	sua	destinação	às	associações	e	cooperativas	dos	catadores	de	materiais	recicláveis,	que	será	procedida	pela
coleta	seletiva	do	papel	para	reciclagem,	quando	couber,	nos	termos	da	IN/MARE	nº	6,	de	3	de	novembro	de	1995	e	do	Decreto	nº	10.936/2022,
de	12	de	janeiro	de	2022;

VII	–	respeite	as	Normas	Brasileiras	–	NBR	publicadas	pela	Associação	Brasileira	de	Normas	Técnicas	sobre	resíduos	sólidos;	e

VIII	–	preveja	a	destinação	ambiental	adequada	das	pilhas	e	baterias	usadas	ou	inservíveis,	segundo	disposto	na	Resolução	CONAMA	n.º
401/2008,	de	4	de	novembro	de	2008.

Parágrafo	único.	O	disposto	neste	artigo	não	impede	que	os	órgãos	ou	entidades	contratantes	estabeleçam,	nos	editais	e	contratos,	a	exigência	de
observância	de	outras	práticas	de	sustentabilidade	ambiental,	desde	que	justificadamente."

4.3.3.	No	âmbito	da	HU	BRASIL,	seu	Regulamento	de	Compras	e	Contratos	prevê	que:

Art.	7º	As	contratações	devem	observar,	no	que	couber	para	cada	tipo	de	objeto,	as	normas	relativas	à:

I	-	destinação	final	ambientalmente	adequada	de	resíduos	sólidos,	com	prioridade	para	a	não	geração,	redução,	reutilização,	reciclagem	e
tratamento;

II	-	mitigação	dos	danos	ambientais	por	meio	de	medidas	condicionantes	e	de	compensação	ambiental,	que	serão	definidas	no	procedimento	de
licenciamento	ambiental;

III	-	utilização	de	produtos,	equipamentos	e	serviços	que,	comprovadamente,	reduzam	o	consumo	de	energia	e	de	recursos	naturais;

IV	-	avaliação	de	impactos	de	vizinhança,	observada	a	legislação	urbanística;

V	-	proteção	do	patrimônio	cultural,	histórico,	arqueológico	e	imaterial,	inclusive	por	meio	da	avaliação	do	impacto	direto	ou	indireto	causado	por
investimentos	realizados	pela	HU	BRASIL;

VI	-	acessibilidade	para	pessoas	com	deficiência	ou	com	mobilidade	reduzida;

VII	-	vigilância	sanitária,	proteção	radiológica	e	demais	normas	técnicas	relacionadas	à	garantia	de	qualidade	e	de	disponibilidade	sobre
infraestrutura,	equipamentos	e	suprimentos.

Parágrafo	único.	A	contratação	da	qual	decorra	impacto	negativo	sobre	bens	do	patrimônio	cultural,	histórico,	arqueológico	e	imaterial	tombados
dependerá	de	prévia	autorização	da	esfera	de	governo	encarregada	da	proteção	do	respectivo	patrimônio,	devendo	o	impacto	ser	compensado
por	meio	de	medidas	determinadas	pela	Diretoria	Executiva,	na	forma	da	legislação	aplicável.
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4.3.4.	Ademais,	serão	adotadas	práticas	de	sustentabilidade	ambiental,	de	acordo	com	a	8ª	Edição	do	Guia	Nacional	de	Contratações
Sustentáveis	da	Advocacia-Geral	da	União	e	o	Painel	da	Parte	Específica	do	referido	guia.
	

5. REGIME	DE	EXECUÇÃO

5.1.	Quanto	ao	regime	de	execução	do	contrato,	em	conformidade	com	o	art.	9º,	inciso	I,	do	Regulamento	de	Compras	e	Contratos	da	HU	BRASIL
(RCC	3.0),	será	adotada	a	contratação	por	preço	unitário,	pois	é	possível	determinar	o	preço	certo	de	unidades	determinadas.

5.2.	O	HU-UFSCar/HU	BRASIL	não	ficará	obrigado	a	realizar	toda	a	quantidade	de	exames	contratados,	uma	vez	que	o	quantitativo	é	meramente
estimativo	e	será	utilizado	conforme	necessidade	da	instituição	durante	sua	vigência.

6. MODELO	DE	EXECUÇÃO	E	GESTÃO	DO	PROCESSO

6.1.	Início	da	Prestação	dos	Serviços

6.1.1.	A	execução	dos	serviços	será	iniciada	em	15	(quinze)	dias	úteis	após	a	ordem	de	serviço,	salvo	se	prazo	diverso	pactuado	pela
CONTRATANTE	e	CONTRATADA.

6.2.	Local	de	Prestação	dos	Serviços

6.2.1.	A	execução	da	prestação	dos	serviços	será	executada	no	Hospital	Universitário	"Prof.	Dr.	Horácio	Carlos	Panepucci"	da	Universidade
Federal	de	São	Carlos	(HU-UFSCar),	localizado	no	seguinte	endereço:	Rua	Luís	Vaz	de	Camões,	111	-	Vila	Celina,	São	Carlos	-	SP,	13566-448.

6.3.	Rotina	de	serviço

6.3.1.	A	CONTRATADA	deverá	fornecer	mensalmente	todos	os	tubos,	frascos	e	recipientes	necessários	à	coleta	e	transporte	do	material	biológico
nas	quantidades	e	qualidades	compatíveis	com	a	demanda	de	exames	do	HU-UFSCar.	Serão	aceitas	as	marcas:	Greiner,	BD,	Sarsted,	Biomerieux,
BACTEC,	CRALPLAST	ou	similar,	por	serem	marcas	com	padrão	de	referência	de	qualidade,	diminuem	os	riscos	de	falhas	no	processo	de	coleta
de	materiais	biológicos,	recoletas,	acidentes	perfurocortantes	e	possíveis	vazamentos	de	amostra,	além	de	seu	uso	ser	compatível	com	a	grande
maioria	dos	equipamentos	laboratoriais.

6.3.2.	Os	seguintes	insumos	deverão	ser	fornecidos	quando	necessário:	tubos	com	anticoagulante	(EDTA,	citrato,	fluoreto	e	heparina)	em	volume
padrão	e	pediátrico.	Tubo	sem	anticoagulante,	com	ativador	de	coágulo	e	gel	separador,	em	volume	padrão	e	pediátrico.	Tubo	estéril	para
transporte	de	material	biológico	(tampa	branca).	Coletor	universal	descartável	e	estéril,	coletor	autoaderente	de	urina	infantil	(feminino	e
masculino),	frasco	coletor	de	dois	litros,	seringa	heparinizada	para	gasometria	de	dois	a	três	mL	(com	heparina	balanceada	para	dosagem	de
eletrólitos),	swab	Cary	Bair,	swab	Stuart,	frascos	TF	test,	frascos	de	hemocultura	adulto	e	pediátrico,	frasco	de	hemocultura	para	micobactérias	e
fungos	dimórficos	(MYCOF),	saco	plástico	para	transporte	de	amostra	e	qualquer	outro	recipiente	de	coleta	que	se	fizer	necessário.

6.3.3.	A	CONTRATANTE	será	responsável	pela	coleta,	identificação,	preparo	e	acondicionamento	inicial	das	amostras	biológicas	até	a	retirada
pelo	transporte,	observando	rigorosamente	as	normas	técnicas	aplicáveis,	especialmente	quanto	à	temperatura,	validade,	identificação	e	demais
requisitos	sanitários.	A	CONTRATANTE	também	ficará	responsável	por	fornecer	quaisquer	dados	do	paciente	à	CONTRATADA	necessários	para
correto	cadastro	das	amostras	e	análise	dos	exames.

6.3.4.	O	transporte	do	material	biológico	será	realizado	pela	CONTRATADA,	diretamente	ou	por	meio	de	terceiros	por	ela	contratados,	cabendo-
lhe	a	integral	responsabilidade	pelas	condições	de	acondicionamento,	conservação,	rastreabilidade	e	integridade	durante	o	deslocamento,	em
conformidade	com	a	legislação	sanitária	vigente.	O	material	deverá	ser	retirado	no	Hospital	Universitário	da	Universidade	Federal	de	São	Carlos,
sediado	na	Rua	Luiz	Vaz	de	Camões,	nº	111,	Vila	Celina,	CEP	13566-448,	São	Carlos-SP,	todos	os	dias,	incluindo	finais	de	semana	e	feriados,	nos
seguintes	horários:	00:00,	03:00,	06:00,	09:00,	12:00,	15:00,	18:00	e	21:00.	A	tolerância	de	atrasos	será	de	no	máximo	15	minutos.	A
CONTRATADA	ficará	livre	da	atividade	nos	horários	em	que	não	houver	amostras	biológicas	para	serem	retiradas.

6.3.5.	A	CONTRATADA	deverá	transportar	o	material	biológico	em	estantes	dentro	de	recipiente	isotérmico,	higienizável	e	impermeável,	com
gelox	e	termômetro	disponível	para	controle	de	temperatura,	garantindo	assim,	a	estabilidade	das	amostras	biológicas	até	a	realização	do	exame.
A	CONTRATADA	deverá	dispor	de	dois	recipientes,	um	para	amostras	em	temperatura	ambiente	e	outro	para	amostras	em	temperatura	de	2º	a
8ºC.	O	recipiente	deverá	conferir	total	segurança	ao	transporte,	evitando,	que	o	profissional	entre	em	contato	com	o	material	humano	coletado.	O
recipiente	deve	ser	identificado	com	desenho	de	seta	indicativa	apontada	para	cima	e	a	simbologia	de	risco	biológico	com	os	dizeres	“MATERIAL
INFECTANTE”.

6.3.6.	O	profissional	do	laboratório	terceirizado	responsável	pelo	transporte	de	amostras	deverá	respeitar	os	horários	de	rotina	padronizados,
transportar	as	amostras	biológicas	corretamente	conforme	orientações	já	citadas,	manter	bom	relacionamento	profissional	com	as	equipes	do
HU-UFSCar,	ser	flexível	caso	seja	necessário	aguardar	alguns	minutos	o	tempo	de	entrega	de	amostras	biológicas,	e	respeitoso	para	atender
plenamente	a	necessidade	do	hospital.	Caso	o	profissional	responsável	pelo	transporte	de	amostras	biológicas	descumpra	alguma	destas
exigências	mencionadas,	a	CONTRATANTE	poderá	solicitar	sua	substituição.

6.3.7.	Caso	seja	necessário	aguardar	a	chegada	de	amostras	biológicas	a	serem	enviadas	ao	laboratório	terceirizado,	o	tempo	de	espera	será	de
15	minutos.

6.3.8.	Para	os	exames	em	emergência,	fora	dos	horários	de	rotina,	o	CONTRATANTE	reserva-se	no	direito	de	proceder	a	entrega	de	amostras
diretamente	no	laboratório	CONTRATADO,	seguindo	todas	as	normas	vigentes	para	transporte	de	materiais	biológicos.

6.3.9.	A	CONTRATADA	deverá	manter	registro	diário	das	condições	de	temperatura	da	caixa	térmica	utilizada	para	transportar	o	material
biológico	incluindo	data,	hora,	temperatura	e	assinatura	do	responsável	pelo	transporte	de	amostras	biológicas	no	HU-UFSCar.

6.3.10.	A	CONTRATADA	deverá	manter	registro	diário	das	condições	de	temperatura	da	caixa	térmica	no	recebimento	do	material	biológico
incluindo	data,	hora,	temperatura	e	assinatura	do	responsável	pelo	recebimento	da	caixa	térmica	no	laboratório	CONTRATADO.

6.3.11.	Em	posse	das	amostras,	a	CONTRATADA	deverá	fazer	o	cadastro	das	amostras,	recebimento,	e	todos	os	procedimentos	técnicos
necessários	para	os	testes	laboratoriais	pedidos,	incluindo	a	liberação	e	disponibilização	dos	resultados.	Os	exames	deverão	ser	feitos	por
colaboradores	tecnicamente	capacitados.	Este	atendimento	assegura	a	disponibilidade	de	realização	de	exames	ambulatoriais	e	de	urgência	que
não	são	realizados	internamente	no	HU-UFSCar,	ou	em	casos	de	eventuais	falhas	de	equipamentos	ou	falta	de	insumos,	garantindo	a
continuidade	da	assistência	médica.

6.3.12.	O	tempo	de	deslocamento	para	entrega	do	material	biológico,	do	laboratório	HU-UFSCar	até	o	laboratório	CONTRATADO	deverá	ser	de
até	30	minutos.	Este	prazo	se	faz	necessário,	já	que	um	dos	exames	contratados	de	urgência,	a	Gasometria,	possui	estabilidade	de	30	minutos,
podendo	sofrer	degradações	após	este	período	segundo	instituições	de	qualidade	como	a	Sociedade	Brasileira	de	Patologia	Clínica	(SBPC)	e	o
Instituto	de	Padrões	Clínicos	e	Laboratoriais	(CLSI).	Após	o	recebimento	das	amostras	no	laboratório	CONTRATADO	o	tempo	de	liberação	online
dos	resultados	(TAT	–	Turn	Around	Time)	deverá	atender	o	descrito	na	tabela	abaixo.

Análises TAT

Gasometria	(urgência) Uma	hora

Hematologia	(urgência) Duas	horas

Bioquímica	básica	(urgência) Duas	horas

Urina	I	(urgência) Duas	horas

Líquidos	Biológicos	(hematologia	e	bioquímica	–	urgência) Duas	horas
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Bioquímica	especializada Vinte	e	quatro	horas

Sorologia Vinte	e	quatro	horas

Hormônios Vinte	e	quatro	horas

Parasitologia Vinte	e	quatro	horas

Bacterioscópico,	pesquisa	de	fungos	e	pesquisa	de	BAAR Vinte	e	quatro	horas

Drogas	e	autoanticorpos Vinte	e	quatro	horas

Cultura	aeróbia	positiva Até	quatro	dias

Exames	anatomopatológicos Quinze	dias

Demais	exames Até	sessenta	dias

6.3.13.	A	CONTRATADA	deverá	acondicionar	as	amostras	de	forma	específica	para	cada	tipo	seguindo	às	normas	RDC	nº	978/2025,	e	o	Manual
de	Transporte	de	Material	Biológico	da	ANVISA	para	manter	a	estabilidade	até	seu	descarte.

6.3.14.	A	CONTRATADA	deverá	dispor	de	Solução	de	Tecnologia	da	Informação	que	permita	a	conexão	ao	sistema	de	gerenciamento	de	exames
do	HU-UFSCar	AGHUx	para	importação	online	das	requisições	de	exames,	dados	de	exames	da	requisição	e	dados	pessoais	do	paciente	para	fins
de	cadastro.

6.3.15.	A	Solução	de	Tecnologia	da	Informação	da	CONTRATADA	deverá	permitir	importação	automática	de	todos	os	dados	do	paciente	(pessoais
e	clínicos)	necessários	a	realização	dos	exames,	incluindo,	o	sítio	biológico	da	amostra	e	o	recipiente	de	coleta.

6.3.16.	Exames	enviados/recebidos	em	requisições	manuais	ou	eletrônicas	que	por	motivo	de	força	maior	não	forem	importadas	online	deverão
ser	cadastradas	no	sistema	da	CONTRATADA	pela	própria	equipe	da	CONTRATADA.

6.3.17.	A	CONTRATADA	deverá	disponibilizar	perfil	de	acesso	diferenciado	para	visualização	online	de	resultados	de	exames	para	os	exames
solicitados	pela	unidade	de	saúde	ocupacional,	segurança	do	trabalho	e	CCIH.

6.3.18.	As	solicitações	de	nova	coleta	deverão	ser	realizadas	via	sistema	imediatamente	após	a	entrada	das	amostras	no	laboratório
CONTRATADO.	As	solicitações	de	nova	coleta	deverão	ser	realizadas	até	uma	hora	após	a	entrada	da	amostra	no	laboratório.	Para	exames
realizados	por	laboratórios	de	apoio	as	solicitações	de	nova	coleta	deverão	ocorrer	em	até	24	horas	após	o	envio	da	amostra.	Solicitações	de	nova
coleta	realizadas	após	os	prazos	acima	determinados	acarretarão	multa	por	ocorrência.

6.3.19.	Apesar	do	rol	extenso	de	exames	laboratoriais	apresentados	no	anexo	(64506379),	de	forma	excepcional,	e	considerando	a	necessidade	e
gravidade	dos	pacientes	do	HU-UFSCar,	poderão	ser	solicitados	exames	não	contemplados	nesta	lista	somente	mediante	orçamento	prévio	e
autorização	da	CONTRATANTE.

6.3.20.	Haverá	tolerância	de	0,5%	no	índice	de	atrasos	no	tempo	total	de	liberação	dos	resultados	de	exames	por	mês,	segundo	item	6.3.12.
Acima	de	0,5%	de	atrasos	haverá	desconto	na	nota	fiscal	proporcional	ao	percentual	de	atrasos	no	tempo	de	liberação	de	resultados	de	exames.

6.3.21.	A	CONTRATADA	deverá	comunicar	resultados	críticos	em	até	uma	(01)	hora	após	a	liberação/aprovação	dos	resultados.	O	ANEXO	III	e	IV
descreve	os	resultados	que	necessitam	comunicação	imediata	para	a	tomada	de	decisão.	OS	RESULTADOS	CRÍTICOS	DEVERÃO	SER
COMUNICADOS	POR	TELEFONE	DIRETAMENTE	AO	MÉDICO	OU	ENFERMEIRO	RESPONSÁVEL	PELO	PACIENTE,	NÃO	SERÁ	PERMITIDA	A
COMUNICAÇÃO	DE	RESULTADO	CRÍTICO	POR	MEIO	DE	GRUPO	DE	WHATSAPP.	Deverá	ser	realizado	o	registro	da	comunicação	do	resultado
crítico	conforme	modelo	do	ANEXO	V,	incluindo	todas	as	tentativas	realizadas	até	a	efetivação	da	comunicação.

6.3.22.	A	CONTRATADA	deverá	comunicar	resultados	positivos	de	doenças	de	notificação	compulsória.	O	ANEXO	VI	descreve	as	doenças	que
necessitam	comunicação.	Os	resultados	deverão	ser	comunicados	via	e-mail,	semanalmente,	para:	nhe.hu-ufscar@hubrasil.gov.br.	Não	será
permitida	a	comunicação	por	meio	de	grupo	de	whatsapp.	Deverá	ser	realizado	o	registro	da	comunicação	conforme	modelo	do	ANEXO	VII.

6.3.23.	A	CONTRATADA	deverá	enviar	trimestralmente	relatório	de	proficiência	dos	exames	contratados	incluindo	o	controle	inter	analista	para
os	exames	que	exigem	microscopia,	tais	como:	hemograma,	bacterioscópico	e	baciloscopia	para	BAAR.

6.3.24.	A	CONTRATADA	deverá	realizar	o	antibiograma	sempre	que	exames	microbiológicos	apresentarem	resultado	positivo,	mesmo	que	este
não	conste	na	solicitação	de	exames.

6.3.25.	Problemas	relacionados	a	amostras,	dificuldades	de	processamento,	resultados	e	problemas	afins	devem	ser	comunicados	imediatamente
à	Unidade	de	Laboratório	do	HU-UFSCar,	visando	solucionar	o	problema.	A	comunicação	do	problema	deve	ser	feita	via	telefone	o	mais	rápido
possível.	Os	telefones	do	Laboratório	do	HU-UFSCar	são	(016)	3509-2568	ou	(016)	3509-2439.	Caso	não	seja	possível	contato	com	a	equipe	do
laboratório,	contatar	diretamente	a	unidade	assistencial	onde	encontra-se	o	paciente.

6.3.26.	Os	resultados	de	exames	deverão	ser	disponibilizados	online	para	visualização,	em	perfil	de	acesso	único.

6.3.27.	Os	resultados	de	exames	de	pacientes	do	pronto	atendimento	deverão	ser	entregues	impressos	na	Unidade	de	Processamento	da
Informação	da	Assistencial,	Monitoramento	e	Avaliação	do	Hospital	Universitário	da	Universidade	Federal	de	São	Carlos,	sediado	na	Rua	Luiz
Vaz	de	Camões,	nº	111,	Vila	Celina,	CEP	13566-448,	São	Carlos	–	SP.

6.3.28.	O	laboratório	CONTRATADO	deverá	apresentar	mensalmente,	até	o	quinto	dia	útil	do	mês,	relatório	de	faturamento	e	demais	documentos
conforme	relação	abaixo:

6.3.28.1.	Relatório	de	faturamento	em	formato	excel	e	pdf	contendo:	data,	número	do	pedido	da	CONTRATADA,	identificação	da	unidade
solicitante	do	HU-UFSCar,	nome	do	paciente,	número	da	requisição	do	HU-UFSCar,	código	do	exame,	nome	do	exame,	código	sus,	valor	unitário,
quantidade,	valor	total	e	data	da	liberação.	A	planilha	em	excel	deve	ser	apresentada	de	forma	a	garantir	a	conferência	do	faturamento	de	modo
exato	e	ágil	permitindo	o	uso	de	filtros	e	demais	ferramentas	do	excel.	A	CONTRATADA	deverá	atender	todas	as	solicitações	de	melhorias	que	se
fizerem	necessárias	no	relatório	de	faturamento	durante	o	tempo	de	execução	do	contrato.

6.3.28.2.	Cópia	do	registro	diário	das	condições	de	temperatura	da	caixa	térmica	utilizada	para	a	retirada	de	amostras	do	HU-UFSCar	bem	como
das	condições	de	temperatura	da	caixa	térmica	no	recebimento	das	amostras	no	laboratório	CONTRATADO	incluindo:	data,	hora,	temperatura	e
assinatura	do	responsável.

6.3.28.3.	Indicador	mensal	do	quantitativo	de	exames	total	e	distribuído	por	unidades	assistenciais	em	planilha	de	excel	e/ou	documento	do	word.

6.3.28.4.	Indicador	mensal	de	atraso	no	tempo	de	liberação	de	resultados	de	exames	(percentagem	total	do	mês).

6.3.28.5.	Indicador	mensal	do	tempo	de	comunicação	de	resultado	crítico	após	a	liberação	do	resultado	do	exame	(número	de	comunicações
realizadas	no	mês	contendo	o	tempo	de	comunicação).

6.3.28.6.	Registro	da	comunicação	de	resultado	crítico,	incluindo	o	registro	de	todas	as	tentativas	realizadas	até	a	efetivação	ou	não	da
comunicação.

6.3.28.7.	Registro	da	comunicação	dos	resultados	positivos	das	doenças	de	notificação	compulsória	e	crescimento	de	microrganismosTermo de Referência - SEI 66388214         SEI 23763.002294/2026-25 / pg. 7
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multirresistentes.

6.3.28.8.	Indicador	mensal	de	nova	coleta.

6.3.28.9.	Indicador	mensal	de	contaminação	de	hemoculturas	e	uroculturas.

6.3.28.10.	Relatórios	mensais	da	CCIH	incluindo:	o	total	de	entradas	e	resultados	periódicos	dos	exames	microbiológicos,	estratificados	por	tipo
de	amostra;	alertas	enviados	por	e-mail	nhe.hu-ufscar@hubrasil.gov.br	de	culturas	positivas	para	microrganismos	multiresistentes	(Enterococcus
sp	resistente	à	vancomicina,	Enterobactérias	e	bacilos	gram-negativos	não	fermentadores	resistentes	aos	beta-lactâmicos	e	carbapenêmicos	e
Staphylococcus	aureus	resistentes	à	oxacilina);	total	de	entradas	e	resultados	positivos	para	as	doenças	de	notificação	compulsória	e	relatório
referente	aos	IGM	positivos	para	dengue.

6.3.29.	O	laboratório	CONTRATADO	deverá	apresentar	em	reunião	com	a	CONTRATANTE,	os	indicadores	e	estabelecer	planos	de	ação	para
solução	de	atrasos,	erros,	falhas	e	melhoria	contínua,	sempre	que	solicitado	pela	CONTRATANTE	e,	disponibilidade	da	CONTRATADA.

6.4.	Recebimento	e	Aceitação	do	Objeto

6.4.1.	A	emissão	da	Nota	Fiscal/Fatura	deve	ser	precedida	do	recebimento	definitivo	dos	serviços,	nos	termos	abaixo.

6.4.2.	Ao	final	da	prestação	dos	serviços,	no	prazo	de	até	5	(cinco)	dias	corridos	do	mês	subsequente,	a	CONTRATADA	deverá	entregar	toda	a
documentação	comprobatória	do	cumprimento	da	obrigação	contratual.

6.4.3.	O	recebimento	provisório	será	realizado	pela	equipe	de	fiscalização	após	a	entrega	da	documentação	acima,	da	seguinte	forma:

6.4.3.1.	A	CONTRATANTE	realizará	inspeção	minuciosa	de	todos	os	serviços	executados,	por	meio	de	profissionais	técnicos	competentes,
acompanhados	dos	profissionais	encarregados	pelo	serviço,	com	a	finalidade	de	verificar	a	adequação	dos	serviços	e	constatar	e	relacionar	os
arremates,	retoques	e	revisões	finais	que	se	fizerem	necessários.

6.4.3.2.	Para	efeito	de	recebimento	provisório,	ao	final	do	período	de	faturamento,	o	fiscal	técnico	irá	apurar	o	resultado	das	avaliações	da
execução	do	objeto	e,	se	for	o	caso,	a	análise	do	desempenho	e	qualidade	da	prestação	dos	serviços	realizados	em	consonância	com	os
indicadores	previstos,	que	poderá	resultar	no	redimensionamento	de	valores	a	serem	pagos	à	CONTRATADA,	registrando	em	relatório	a	ser
encaminhado	ao	gestor.

6.4.3.3.	O	CONTRATADO	é	obrigado	a	reparar,	corrigir,	remover,	reconstruir	ou	substituir,	às	suas	expensas,	no	total	ou	em	parte,	o	objeto	do
contrato	em	que	se	verificarem	vícios,	defeitos	ou	incorreções	resultantes	da	execução	ou	de	materiais	empregados,	e	responderá	por	danos
causados	diretamente	a	terceiros	ou	à	HU	BRASIL,	independentemente	da	comprovação	de	sua	culpa	ou	dolo	na	execução	do	contrato	por	força
do	art.	180	do	Regulamento	de	Compras	e	Contratos	(RCC	3.0).

6.4.3.4.	No	prazo	de	até	5	(cinco)	dias	corridos	a	partir	do	recebimento	dos	documentos	da	CONTRATADA,	cada	fiscal	ou	a	equipe	de	fiscalização
deverá	elaborar	Relatório	Circunstanciado	(Termo	de	Recebimento	Provisório	-	TRP)	em	consonância	com	suas	atribuições	e	encaminhá-lo	ao
gestor.

6.4.3.5.	Quando	houver	fator	de	redução	na	nota	fiscal	por	conta	do	IMR,	o	valor	deverá	ser	descrito	no	TRP.

6.4.3.6.	Quando	a	fiscalização	for	exercida	por	um	único	servidor,	o	relatório	circunstanciado	deverá	conter	o	registro,	a	análise	e	a	conclusão
acerca	das	ocorrências	na	execução	do	objeto	em	relação	à	fiscalização	técnica	e	administrativa	e	demais	documentos	que	julgar	necessários,
devendo	encaminhá-los	ao	gestor	para	recebimento	definitivo.

6.4.3.7.	Será	considerado	como	ocorrido	o	recebimento	provisório	com	a	entrega	do	relatório	circunstanciado	ou,	em	havendo	mais	de	um	a	ser
feito,	com	a	entrega	do	último.

6.4.3.8.	Na	hipótese	de	a	verificação	a	que	se	refere	o	parágrafo	anterior	não	ser	procedida	tempestivamente,	reputar-se-á	como	realizada,
consumando-se	o	recebimento	provisório	no	dia	do	esgotamento	do	prazo.

6.4.4.	No	prazo	de	até	10	(cinco)	dias	corridos	a	partir	do	recebimento	provisório	dos	serviços,	o	gestor	deverá	providenciar	o	recebimento
definitivo,	ato	que	concretiza	o	ateste	da	execução	dos	serviços,	obedecendo	as	seguintes	diretrizes:

6.4.4.1.	Realizar	a	análise	dos	relatórios	e	de	toda	a	documentação	apresentada	pela	fiscalização	e,	caso	haja	irregularidades	que	impeçam	a
liquidação	e	o	pagamento	da	despesa,	indicar	as	cláusulas	contratuais	pertinentes,	solicitando	à	CONTRATADA,	por	escrito,	as	respectivas
correções;

6.4.4.2.	O	Gestor	deverá	verificar	no	SICAF,	CADIN	e	demais	as	certidões	da	CONTRATADA,	anexando	ao	processo.	Caso	houver	alguma
irregularidade,	enviar	à	CONTRATADA,	no	mesmo	ofício	de	solicitação	de	emissão	da	nota	fiscal,	informação	e	solicitação	de	regularização	das
eventuais	pendências;

6.4.4.3.	Comunicar	a	empresa	para	que	emita	a	Nota	Fiscal	ou	Fatura,	com	o	valor	exato	dimensionado	pela	fiscalização,	com	base	no
Instrumento	de	Medição	de	Resultado	(IMR)	ou	instrumento	substituto;

6.4.4.4.	A	emissão	da	nota	fiscal/fatura	deve	ser	efetivada	pela	CONTRATADA	somente	após	a	comunicação	da	CONTRATANTE	do	recebimento
definitivo	do	serviço	executado;

6.4.4.5.	Emitir	Termo	Circunstanciado	para	efeito	de	recebimento	definitivo	dos	serviços	prestados,	com	base	nos	relatórios	e	documentações
apresentadas.

6.4.5.	O	recebimento	provisório	ou	definitivo	do	objeto	não	exclui	a	responsabilidade	da	CONTRATADA	pelos	prejuízos	resultantes	da	incorreta
execução	do	contrato,	ou,	em	qualquer	época,	das	garantias	concedidas	e	das	responsabilidades	assumidas	em	contrato	e	por	força	das
disposições	legais	em	vigor.

6.4.6.	Os	serviços	poderão	ser	rejeitados,	no	todo	ou	em	parte,	quando	em	desacordo	com	as	especificações	constantes	neste	Termo	de
Referência	e	na	proposta,	devendo	ser	corrigidos/refeitos/substituídos	no	prazo	fixado	pelo	fiscal	do	contrato,	às	custas	da	CONTRATADA,	sem
prejuízo	da	aplicação	de	penalidades.

	

6.5.	Controle	e	Fiscalização	da	Execução

6.5.1.	Os	critérios	referentes	ao	modelo	de	gestão	do	contrato	estão	definidos	no	instrumento	contratual.

	

7. CRITÉRIOS	DE	MEDIÇÃO	E	PAGAMENTO

7.1	Pagamento

7.1.1.	O	pagamento	será	realizado	mensalmente	pela	CONTRATANTE	à	CONTRATADA,	no	prazo	de	até	30	(trinta)	dias	contados	do	recebimento
da	Nota	Fiscal	ou	Fatura.

7.1.2.	O	valor	do	pagamento	do	serviço	executado	devido	à	CONTRATADA	será	apurado	mensalmente	conforme	especificado	neste	Termo	de
Referência,	observando-se	os	resultados	apurados	pelo	IMR	ou	instrumento	equivalente.

7.1.3.	A	emissão	da	Nota	Fiscal/Fatura	deverá	ser	emitida,	somente,	após	o	recebimento	definitivo	do	serviço,	conforme	previsto	neste	Termo	de
Referência.

7.1.4.	A	Nota	Fiscal	ou	Fatura	deverá	ser	obrigatoriamente	acompanhada	da	comprovação	da	regularidade	fiscal,	constatada	por	meio	de
consulta	on-line	ao	SICAF	ou,	na	impossibilidade	de	acesso	ao	referido	sistema,	mediante	consulta	aos	sítios	eletrônicos	oficiais.
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7.1.5.	O	setor	competente	para	proceder	o	pagamento	deve	verificar	se	a	Nota	Fiscal	ou	Fatura	apresentada	expressa	os	elementos	necessários	e
essenciais	do	documento,	tais	como:

7.1.5.1.	data	de	emissão;

7.1.5.2.	dados	da	CONTRATADA,	da	CONTRATANTE	e	do	serviço	firmado;

7.1.5.3.	descrição	dos	serviços	contratados;

7.1.5.4.	período	de	execução	dos	serviços;

7.1.5.5.	valor	dos	serviços	executados;

7.1.5.6.	valores	das	contribuições	e	dos	tributos	devidos	e	eventuais	destaques	relacionados	aos	seus	recolhimentos.

7.1.6.	Havendo	erro	na	apresentação	da	Nota	Fiscal/Fatura,	ou	circunstância	que	impeça	a	liquidação	da	despesa,	o	pagamento	ficará	sobrestado
até	que	a	CONTRATADA	providencie	as	medidas	saneadoras.	Nesta	hipótese,	o	prazo	para	pagamento	iniciar-se-á	após	a	comprovação	da
regularização	da	situação,	não	acarretando	qualquer	ônus	para	a	CONTRATANTE.

7.1.7.	Nos	termos	do	item	1,	do	Anexo	VIII-A,	da	Instrução	Normativa	SEGES/MP	nº	05/2017,	será	efetuada	a	retenção	ou	glosa	no	pagamento,
proporcional	à	irregularidade	verificada,	sem	prejuízo	das	sanções	cabíveis,	caso	constate	que	a	CONTRATADA	não	cumpriu	as	disposições
estabelecidas	neste	Termo	de	Referência	durante	a	execução	dos	serviços.

7.1.8.	Será	considerada	data	do	pagamento	o	dia	em	que	constar	como	emitida	a	ordem	bancária	para	pagamento.

7.1.9.	É	vedado	o	pagamento	de	serviços	a	empresa	privada	que	possua,	em	seu	quadro	societário,	servidor	ou	empregado	público	da	ativa
pertencente	à	CONTRATANTE,	em	estrita	observância	à	Lei	de	Diretrizes	Orçamentárias	(LDO)	vigente.

7.1.10.	Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável,	em	especial	a	prevista	no	artigo	31	da	Lei	nº
8.212,	de	24	de	julho	1991,	nos	termos	do	item	6	do	Anexo	XI	da	IN	SEGES	nº	5,	de	2017.

7.1.10.1.	A	CONTRATADA	regularmente	optante	pelo	Simples	Nacional,	nos	termos	da	Lei	Complementar	nº	123,	de	14	de	dezembro	de	2006,
não	sofrerá	a	retenção	tributária	quanto	aos	impostos	e	às	contribuições	abrangidos	por	aquele	regime.	No	entanto,	o	pagamento	ficará
condicionado	à	apresentação	de	comprovação,	por	meio	de	documento	oficial,	de	que	faz	jus	ao	tratamento	tributário	favorecido	previsto	na
referida	Lei	Complementar.

7.1.11.	Previamente	à	emissão	de	nota	de	empenho	e	a	cada	pagamento,	a	CONTRATANTE	realizará	consulta	ao	SICAF	para	verificar	a
manutenção	das	condições	de	habilitação	da	CONTRATADA	e	identificar	possível	suspensão	temporária	de	participação	em	licitação,	no	âmbito
do	órgão	ou	entidade,	proibição	de	contratar	com	o	Poder	Público	e	a	HU	BRASIL,	bem	como	ocorrências	impeditivas	indiretas,	consideradas	as
disposições	dos	artigos	29	a	31	da	INSEGES	nº	3,	de	26	de	abril	de	2018,	observadas	as	seguintes	condições:

7.1.12.	constatando-se	situação	de	irregularidade,	a	CONTRATADA	será	notificada,	por	escrito,	para	que,	no	prazo	de	5	(cinco)	dias	úteis,
regularize	sua	situação	ou,	no	mesmo	prazo,	apresente	sua	defesa,	podendo	este	prazo	ser	prorrogado	uma	vez	por	igual	período,	a	critério	da
CONTRATANTE;

7.1.13.	não	havendo	regularização	ou	sendo	a	defesa	considerada	improcedente,	a	CONTRATANTE	comunicará	aos	órgãos	responsáveis	pela
fiscalização	da	regularidade	fiscal	quanto	à	inadimplência	da	CONTRATADA,	bem	como	quanto	à	existência	de	pagamento	a	ser	efetuado,	para
que	sejam	acionados	os	meios	pertinentes	e	necessários	para	garantir	o	recebimento	de	seus	créditos;

7.1.14.	persistindo	a	irregularidade,	a	CONTRATANTE	adotará	as	medidas	necessárias	à	rescisão	do	instrumento	contratual	ou	equivalente	em
execução,	assegurada	à	CONTRATADA	a	ampla	defesa;

7.1.15.	havendo	a	efetiva	prestação	dos	serviços,	os	pagamentos	serão	realizados	normalmente	até	que	se	decida	pela	rescisão	contratual,	caso	a
CONTRATADA	não	regularize	sua	situação	junto	ao	SICAF;

7.1.16.	será	rescindido	o	instrumento	contratual	ou	equivalente	em	execução	com	a	CONTRATADA,	salvo	motivo	de	economicidade,	segurança
nacional	ou	outro	interesse	público	de	alta	relevância,	devidamente	justificado,	em	qualquer	caso,	pela	máxima	autoridade	da	CONTRATANTE.

7.1.17.	No	caso	de	atraso	pela	CONTRATANTE,	os	valores	devidos	à	CONTRATADA	serão	atualizados	monetariamente	entre	o	termo	final	do
prazo	de	pagamento	até	a	data	de	sua	efetiva	realização,	mediante	aplicação	do	IPCA/IBGE	-	Índice	Nacional	de	Preços	ao	Consumidor	Amplo	de
correção	monetária.	Para	a	realização	do	cálculo	do	IPCA	pode	ser	utilizada	a	Calculadora	do	Cidadão	do	Banco	Central
(https://www3.bcb.gov.br/CALCIDADAO/publico/exibirFormCorrecaoValores.do?method=exibirFormCorrecaoValores).

7.2.	Instrumento	de	Medição	de	Resultado	(IMR)

7.2.1.	A	comunicação	entre	a	CONTRATANTE	e	a	CONTRATADA	será	realizada:	por	meio	eletrônico,	via	e-mail;	por	telefone	e	via
correspondência.

7.2.2.	Por	meio	deste	título,	serão	especificados	os	critérios	de	avaliação	da	qualidade	dos	serviços,	identificando	indicadores,	metas,
mecanismos	de	cálculo,	forma	de	acompanhamento	e	adequações	de	pagamento	por	eventual	não	atendimento	das	metas	estabelecidas.

7.2.3.	Embora	a	aplicação	de	índices	de	desconto	seja	instrumento	de	gestão	contratual,	não	configurando	sanção,	a	CONTRATANTE	poderá,
pela	qualidade	insuficiente,	aplicar	as	penalidades	previstas	no	Termo	de	Referência.

7.2.4.	Os	indicadores	de	performance	não	são	vistos	como	meros	instrumentos	para	penalizar	a	CONTRATADA,	mas	como	forma	de	possibilitar	a
melhoria	contínua	dos	serviços	prestados.

7.2.5.	Os	resultados	obtidos	no	Instrumento	de	Medição	de	Resultado	servirão	de	fator	redutor	para	o	cálculo	do	valor	a	ser	pago,	mensalmente,
do	objeto	da	prestação,	com	base	nas	pontuações	constantes	dos	relatórios.

7.2.6.	Deverá	ser	efetuado,	periodicamente,	pela	fiscalização,	o	controle	da	execução	dos	serviços	de	forma	a	gerar	relatórios	referentes	aos
meses	que	foram	prestados	os	serviços.

7.2.7.	Para	o	recebimento	integral	do	valor	contratado,	a	CONTRATADA	deverá	cumprir	com	suas	obrigações	contratuais,	em	especial	as
dispostas	nos	indicadores	de	desempenho.

7.2.8.	O	IMR	será	implementado	a	partir	da	primeira	medição	da	data	de	assinatura	do	contrato,	cabendo	ao	Fiscal	Técnico	avaliar,
periodicamente,	a	execução	do	objeto	da	contratação.

7.2.9.	Durante	a	verificação	da	conformidade	da	prestação	dos	serviços,	deverá	ser	aplicado	o	seguinte	Índice	de	Medição	de	Resultados	-	IMR,
com	as	seguintes	regras	e	metodologias:

INSTRUMENTO	DE	MEDIÇÃO	DE	RESULTADOS	(IMR)

AVALIAÇÃO	DE	QUALIDADE	DE	SERVIÇOS	TERCEIRIZADOS

PROCESSO	Nº:

OBJETO:

CONTRATADA:
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SETOR: FISCAL:

Os	pontos	equivalentes	por	cada	não	conformidade	serão	somados.	O	resultado	da	soma	será	atribuído	à	uma	faixa	percentual,	que	será
descontada	proporcionalmente	ao	valor	final	da	nota	fiscal.

INDICADOR:	QUALIDADE	DO	SERVIÇO PONTOS

1.	Atraso	no	tempo	de	liberação	de	resultados	de	exames	(maior
que	0,5%)

Pontuação	proporcional	ao	indicador	mensal	do	tempo	de	liberação	de
resultado	de	exames

2.	Atraso	no	tempo	de	comunicação	de	resultado	crítico	(maior
que	uma	hora) 0,50	por	ocorrência

3.	Comunicação	de	resultado	crítico	realizada	por	meio	de	grupo
de	WhatsApp

0,50	por	ocorrência

4.	Não	comunicar	os	resultados	de	doenças	de	notificação
compulsória

0,50	por	ocorrência

5.	Atrasos	na	retirada	de	amostras	maior	que	15	minutos 0,50	por	ocorrência

6.	Não	utilizar	caixa	térmica	contendo	gelox	e	controle	de
temperatura	para	o	transporte	de	amostras	biológicas

0,50	por	ocorrência

7.	Não	fornecer	os	materiais	de	coleta	dentro	das	quantidades	e
qualidade	exigidas

0,50	por	ocorrência

	

8.	Não	solicitar	novas	coletas	dentro	do	prazo	de	uma	hora	após
o	recebimento	da	amostra	para	exames	realizados	no	laboratório
CONTRATADO

0,50	por	ocorrência

	

9.	Não	solicitar	novas	coletas	dentro	do	prazo	de	24	horas	após	o
envio	da	amostra	para	exames	realizados	por	laboratórios	de
apoio

0,50	por	ocorrência

	

	

10.	Não	entregar	diariamente	laudos	impressos	do	pronto
atendimento

0,50	por	ocorrência

11.	Não	entregar	até	o	quinto	dia	útil	do	mês	cópia	do	registro
diário	da	temperatura	(retirada	e	recebimento	de	amostras)

0,50	por	ocorrência

	

12.	Não	entregar	até	o	quinto	dia	útil	do	mês	relatório	de
culturas	positivas	para	a	CCIH

0,50	por	ocorrência

Total	de	ocorrências	no	mês: 	

CONSIDERAÇÕES	E	OPORTUNIDADES	DE	MELHORIAS

	

	

	

	

PLANOS	DE	AÇÕES	CORRETIVAS

DESCRIÇÃO	DO	PLANO DATA RESPONSÁVEL

	 	 	

	 	 	

	 	 	

DADOS	DO	PREPOSTO

NOME:

CPF:	***.	-**

DATA:	(conforme	assinatura	do	documento)

ASSINATURA:
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DADOS	DO	FISCAL	E	GESTOR	DO	CONTRATO

GESTOR	DO	CONTRATO:

SIAPE:

DATA:	(conforme	assinatura	do	documento)

ASSINATURA:

FISCAL:

SIAPE:

DATA:	(conforme	assinatura	do	documento)

ASSINATURA:	(Assinatura	Eletrônica)

FISCAL:

SIAPE:

DATA:	(conforme	assinatura	do	documento)

ASSINATURA:

7.2.10.	O	cálculo	do	IMR	será	obtido	por	meio	da	aplicação	da	tabela	abaixo:

INDICADOR	Nº	1	-	QUALIDADE	DA	PRESTAÇÃO	DOS	SERVIÇOS

Item Descrição

1.	Finalidade Mensurar	a	adequação	dos	serviços	prestados

2.	Meta	a	cumprir Prestação	de	todo	serviço	em	conformidade

3.	Instrumento	de	medição Tabela	consolidada	de	avaliação	da	qualidade

4.	Forma	de	acompanhamento Pela	documentação	comprobatória

5.	Periodicidade Mensal

6.	Mecanismo	de	cálculo ÍNDICE	DE	QUALIDADE	=	(Somatória	das	pontuações	por	ocorrência	atribuídas	aos	itens
descritos	em	cada	indicador	de	qualidade	do	serviço)

7.	Início	da	vigência A	partir	da	emissão	de	empenho

8.	Faixas	de	ajuste	no	pagamento

De	1	a	2	pontos:	Glosa	de	1%	do	valor	da	nota	fiscal

De	3	a	4	pontos:	Glosa	de	2%	do	valor	da	nota	fiscal

De	5	a	6	pontos:	Glosa	de	3%	do	valor	da	nota	fiscal

De	7	a	8	pontos:	Glosa	de	4%	do	valor	da	nota	fiscal

De	9	a	10	pontos:	Glosa	de	5%	do	valor	da	nota	fiscal

Acima	de	10	pontos:	Glosa	de	10%	do	valor	da	nota	fiscal

9.	Observações

As	faixas	de	ajuste	no	pagamento	indicam	a	realização	de	glosa	diretamente	na	Nota	Fiscal/Fatura,
não	sendo	necessária	a	abertura	de	processo	de	apuração	de	irregularidade	na	execução	contratual
para	efetuar	esse	desconto.

	

As	justificativas	apresentadas	pela	empresa	CONTRATADA	e	aceitas	pela	equipe	de	fiscalização	do
contrato	não	serão	contabilizadas	no	IMR,	ou	seja,	não	serão	objeto	de	ajuste	no	pagamento	para	a
realização	de	glosa.

	

Será	adotado	o	Método	do	Truncamento.	Isto	é,	as	casas	decimais	do	resultado	de	mecanismo	de
cálculo	que	excederem	duas	casas,	após	a	vírgula,	serão	desconsideradas.	Por	exemplo:	O	resultado
do	mecanismo	de	cálculo	(item	6	desta	tabela)	foi	0,9583,	contudo	somente	considera-se	0,95	para
aplicação	do	item	8	-	faixas	de	pagamento.

	

7.2.11.	O	resultado	da	avaliação	de	qualidade	e	atendimento	contratual	sempre	será	acompanhado	de	considerações	e	sugestão	de	plano	de
ações	corretivas	pela	fiscalização	do	contrato	visando	orientar	a	CONTRATADA	para	a	melhoria	contínua.

7.2.12.	A	análise	dos	resultados	destas	avaliações	pela	CONTRATANTE	poderá	resultar	em	penalidades,	conforme	prevê	o	Processo	de	Aferição,
caso	a	CONTRATADA	não	cumpra	com	os	seus	compromissos	de	apresentação,	pontualidade,	disponibilidade	e	de	prestação	do	objeto	contratual,
conforme	estabelecido	pelos	indicadores.Termo de Referência - SEI 66388214         SEI 23763.002294/2026-25 / pg. 11



7.2.13.	Nos	termos	do	item	1,	do	Anexo	VIII-A	da	Instrução	Normativa	SEGES/MP	nº	05,	de	2017,	será	indicada	a	retenção	ou	glosa	no
pagamento,	proporcional	à	irregularidade	verificada,	sem	prejuízo	das	sanções	cabíveis,	caso	se	constate	que	a	CONTRATADA:

7.2.13.1.	não	produziu	os	resultados	acordados;

7.2.13.2.	deixou	de	executar	as	atividades	contratadas,	ou	não	as	executou	com	a	qualidade	mínima	exigida;

7.2.13.3.	deixou	de	utilizar	os	materiais	e	recursos	humanos	exigidos	para	a	execução	do	serviço,	ou	utilizou-os	com	qualidade	ou	quantidade
inferior	à	demandada.

7.2.14.	Em	atenção	ao	Acórdão	TCU	n.º	717/2010-Plenário,	o	IMR	poderá	ser	revisto,	durante	a	vigência	contratual,	para	ajuste	fino,	desde	que
essa	alteração:

A)	não	implique	acréscimo	ou	redução	do	valor	contratual	além	dos	limites	permitidos	pelo	art.	196	do	RCC	3.0;

B)	não	configure	descaracterização	do	objeto	contratado.
	

8. FORMA	DE	SELEÇÃO	DO	FORNECEDOR

8.1.	O	procedimento	de	aquisição	será	conduzido	através	de	modalidade	de	licitação	denominada	Pregão	Eletrônico,	em	portais	de	compras	de
acesso	público	na	internet,	de	acordo	com	o	Inciso	IV,	art.	6º,	do	Regulamento	de	Compras	e	Contratos	-	RCC	3.0.

9. CRITÉRIOS	DE	SELEÇAO	DE	FORNECEDOR

9.1	Critério	de	Julgamento

9.1.1	O	critério	de	julgamento	adotado	será	o	MENOR	PREÇO	GLOBAL,	observado	as	exigências	contidas	neste	Termo	de	Referência,	no
instrumento	convocatório	e	seus	anexos	quanto	às	especificações	do	objeto.

9.2	Intervalo	entre	Lances

9.2.1.	O	intervalo	mínimo	de	diferença	de	valores	ou	percentuais	entre	os	lances,	que	incidirá	tanto	em	relação	aos	lances	intermediários	quanto
em	relação	à	proposta	que	cobrir	a	melhor	oferta	deverá	ser	0,50%	(cinquenta	centésimos	por	cento).

9.3	Modo	de	Disputa

9.3.1.	Para	este	certame	será	adotado	o	modo	de	disputa	ABERTO,	observadas	as	especificações	contidas	no	instrumento	convocatório.

9.4.	Condições	de	Participação

9.4.1.	A	título	de	condições	de	participação,	será	verificada	a	inexistência	no	quadro	de	administração	da	CONTRATADA	de	pessoas	com
influência	ou	envolvidas	em	decisão	de	interesse	exclusivo	da	HU	BRASIL,	em	observância	ao	artigo	15,	parágrafo	único,	da	Política	de
Transações	com	partes	relacionadas	da	empresa,	a	fim	de	afastar	interesses	secundários,	ao	qual	será	verificado	por	meio	do	link
https://www.gov.br/ebserh/pt-br/governanca/governanca-corporativa/politica-de-transacoes-com-partes-relacionadas).

9.4.2.	A	CONTRATADA	deverá	apresentar	declaração	de	que	não	se	enquadra	nas	hipóteses	previstas	no	art.	70	do	Regulamento	de	Compras	e
Contratos	-	Versão	3.0	(RCC	3.0)	de	impedimento	de	licitar	e	de	ser	CONTRATADA	pela	HU	BRASIL	e	do	art.	18,	XI,	15.231/2025.

9.5	Habilitação	jurídica,	Fiscal,	Trabalhista	e	Econômica

9.5.1	As	exigências	de	habilitação	jurídica,	de	regularidade	fiscal,	trabalhista	e	econômica	são	as	usuais	para	a	generalidade	dos	objetos,
conforme	disciplinado	no	edital.

9.6	Habilitação	Técnica

9.6.1.	Atestado	de	Capacidade	Técnica	que	comprove	a	experiência	em	características	e	prazo	compatível	com	o	objeto	a	ser	firmado,
fornecido(s)	por	pessoas	jurídicas	de	direito	público	ou	privado,	poderão	ser	apresentados	em	nome	da	matriz	ou	da	filial	do	licitante.

9.6.1.1.	A	comprovação	de	que	já	executou	objeto	compatível	será	mediante	a	comprovação	de	experiência	mínima	de	12	(doze)	meses	na
execução	do	objeto	da	contratação,	sucessivos	ou	não,	podendo	ser	aceito	o	somatório	de	atestados;

9.6.1.1.1.	Diante	da	gravidade	dos	riscos	mapeados	e	da	complexidade	envolvida	no	suporte	diagnóstico	a	um	hospital	universitário,	a	exigência
de	experiência	mínima	revela-se	medida	proporcional,	razoável	e	indispensável	para	assegurar	a	seleção	de	empresa	detentora	de
estrutura	físico-logística,	saúde	financeira	e	técnico	consolidados,	garantindo	a	continuidade	do	serviço	público	essencial	prestado	pelo	HU-
UFSCar/Ebserh,	sem	afrontar	o	caráter	competitivo	da	licitação.

9.6.1.2.	Somente	serão	aceitos	atestados	que	se	referiram	a	contratos	já	concluídos	ou	se	decorrido,	no	mínimo,	um	ano	do	início	de	sua
execução,	exceto	se	houver	sido	firmado	para	ser	executado	em	prazo	inferior.

9.6.1.3.	Os	atestados	deverão	referir-se	a	serviços	prestados	no	âmbito	de	sua	atividade	econômica	principal	ou	secundária	especificadas	no
contrato	social	vigente.

9.6.1.4.	O	licitante	disponibilizará	todas	as	informações	necessárias	à	comprovação	da	legitimidade	dos	atestados	apresentados,	podendo	ser
exigida,	nos	casos	de	dúvida	justificada	por	parte	da	Administração,	dentre	outros	documentos,	cópia	do	contrato	que	deu	suporte	à	contratação,
endereço	atual	da	CONTRATANTE	e	local	em	que	foram	prestados	os	serviços.

9.6.2.	Alvará	Sanitário	ou	Licença	de	Funcionamento	ou	Licença	Sanitária	Estadual,	Municipal	ou	do	Distrito	Federal,	emitida	pela	emitida	por
órgão	da	Vigilância	Municipal/Estadual	da	sede	da	licitante.

9.6.2.1.	A	exigência	de	Alvará	Sanitário	ou	Licença	de	Funcionamento	ou	Licença	Sanitária	Estadual	decorre	do	previsto	na	Lei	nº	5.991/1973,
que	dispõe	sobre	o	controle	sanitário	do	comércio	de	drogas,	medicamentos,	insumos	farmacêuticos	e	correlatos.

9.6.2.2.	Caso	o	Alvará	Sanitário	ou	Licença	de	Funcionamento	ou	Licença	Sanitária	Estadual,	Municipal	ou	do	Distrito	Federal	esteja	vencido,
deverá	ser	apresentado	o	protocolo	de	pedido	de	revalidação,	desde	que	tenha	sido	requerido	no	prazo	mínimo	que	anteceder	o	vencimento
constante	na	legislação	sanitária	Municipal/Estadual	ou	Distrital	da	sede.

9.6.3.	Comprovação	de	que	licitante	possui,	em	seu	quadro	de	pessoal,	na	data	da	licitação,	Responsável	Técnico	(profissional	de	nível	superior)
com	comprovação	de	vínculo	profissional.

9.6.3.1.	A	comprovação	de	vínculo	profissional	de	que	trata	o	subitem	anterior	se	fará	com	a	apresentação	de	quaisquer	dos	seguintes
documentos,	cabendo	a	licitante	definir	a	forma	de	comprovação	do	vínculo	profissional	do	responsável	técnico:

9.6.3.1.1.	Empregado:	cópia	da	Carteira	de	Trabalho	e	Previdência	Social	(CTPS)	e/ou	do	livro	de	registro;

9.6.3.1.2.	Sócio/Diretor:	cópia	do	contrato	social	da	licitante	ou	da	ata	de	eleição	ou,	ainda,	cadastro	do	SICAF;

9.6.3.1.3.	Autônomo:	cópia	de	contrato	de	prestação	de	serviços	ou	Recibos	de	Pagamento	a	Autônomo	–	RPA;

9.6.3.1.4.	Contratação	futura	de	profissional:	declaração	de	disponibilidade	para	execução	do	serviço,	acompanhada	de	declaração	de	anuência
do	profissional,	caso	a	empresa	venha	a	sagrar-se	vencedora	no	certame.

9.6.4.	Inscrição	no	Cadastro	Nacional	de	Estabelecimentos	de	Saúde	(CNES):

9.6.4.1.	Nos	termos	do	art.	74	da	Resolução	da	Diretoria	Colegiada	-	RDC	Nº	978/2025,	o	serviço	que	executa	Exame	de	Análises	Clínicas	(EAC)
deve	ser	inscrito	no	CNES;
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9.6.4.2.	O	cadastro	CNES	serve	para	identificação	e	acompanhamento	de	todo	o	sistema	de	saúde	brasileiro.	A	Portaria	nº	1.6446/2015	do
Ministério	da	Saúde,	que	institui	o	Cadastro	Nacional	de	Estabelecimentos	de	Saúde	(CNES),	estabelece	em	seu	art.	4º	que	o	cadastramento	e	a
manutenção	dos	dados	cadastrais	no	CNES	são	obrigatórios	para	que	todo	e	qualquer	estabelecimento	de	saúde	possa	funcionar	em	território
nacional,	devendo	preceder	aos	licenciamentos	necessários	ao	exercício	de	suas	atividades,	bem	como	às	suas	renovações.

9.7	Tratamento	Favorecido	para	Microempresa	e	Empresas	de	Pequeno	Porte

9.7.1.	Não	se	exigirá	a	obrigatoriedade	de	subcontratação	de	microempresa	ou	empresa	de	pequeno	porte,	tendo	em	vista	que	se	entende	que
não	seria	vantajoso	para	Administração	Pública	devido	à	complexidade	do	objeto	que	envolve	transporte,	processamento,	testes	laboratoriais,
análise	e	interpretação	deles,	envolvendo	auxílio	no	diagnóstico	clínico	de	pacientes	como	resultado.

9.8	Proposta	de	Preços

9.8.1.	Durante	o	processo	de	licitação,	a	CONTRATADA	deverá	enviar	sua	proposta,	de	acordo	com	o	Modelo	de	Proposta	de	Preços,	de	modo	que
é	explicitado	a	formatação	que	deve	ser	dada	às	propostas	a	serem	encaminhadas	pela	licitante	pelo	modelo	abaixo,	devendo	constar	nos	valores
unitários	computados	todos	os	valores	necessários	para	o	atendimento	do	objeto	desta	licitação	bem	como	impostos,	encargos	trabalhistas,
previdenciários,	fiscais,	comerciais,	fretes,	seguros,	deslocamentos	de	pessoal,	transporte,	garantia,	e	quaisquer	outras	despesas	não
mencionadas	que	incidam	ou	venham	a	incidir	sobre	o	objeto	licitado.	Tal	formatação	deve	ser	observada	e	atendida	pelas	concorrentes	ao
certame.	O	modelo	deve	ser	apresentado	e	seguido	para	todos	os	itens	a	serem	licitados.

Item CATSER Descrição	Resumida Unidade	de
Medida Quantidade	 Valor	Mensal Valor	total

1 5487 Prestação	de	serviços	de	exames	laboratoriais Mês 12 R$	XX,	XX R$	XX,	XX

	

9.8.2.	O	prazo	de	validade	da	proposta	deverá	ser	igual	a	120	(cento	e	vinte)	dias	corridos	a	partir	da	data	da	sua	apresentação.

9.8.3.	Ademais,	conforme	o	art.	56	da	Lei	13.303	de	2016	serão	desclassificadas	as	propostas	que:

9.8.3.1.	Contenham	vícios	insanáveis;

9.8.3.2.	Descumpram	especificações	técnicas	constantes	do	instrumento	convocatório;

9.8.3.3.	Tenham	valor	global	superior	ao	limite	estabelecido	pela	administração	ou	com	preços	manifestamente	inexequíveis,	assim	considerados
aqueles	que	não	venham	a	ter	demonstrada	sua	viabilidade	através	de	documentação	que	comprove	que	os	custos	são	coerentes	com	os	de
mercado	e	que	os	coeficientes	de	produtividade	são	compatíveis	com	a	execução	do	objeto	do	contrato.

9.8.3.4.	Para	os	efeitos	de	qualificação	dos	preços,	serão	considerados	manifestamente	inexequíveis	as	propostas	cujos	valores	sejam	inferiores	a
70%	(setenta	por	cento)	do	menor	dos	seguintes	valores,	conforme	art.	55,	§3º	da	Lei	13.303	de	2016:

9.8.3.4.1.	Média	aritmética	dos	valores	das	propostas	superiores	a	50%	(cinquenta	por	cento)	do	valor	orçado	pela	administração	ou;

9.8.3.4.2.	Valor	orçado	pela	Administração.

9.8.4.	Nos	casos	em	que	seja	constatada	a	inexequibilidade	da	proposta	por	conta	do	critério	de	aceitabilidade	de	preços,	será	exigido	do
proponente	o	envio	de	Demonstrativo	de	Formação	de	Preços	(DFP)	para	que	possa	comprovar	explicitamente	a	respeito	da	exequibilidade	de
sua	proposta,	devendo	o	DFP	conter,	no	mínimo,	as	seguintes	informações:

9.8.4.1.	Detalhamento	justificado	da	composição	de	custos	unitários,	detalhando	as	quantidades	e	unidades	utilizadas,	bem	como	os	insumos	e
mão	de	obra	empregados	na	formação	do	preço	da	proponente;

9.8.4.2.	Detalhamento	justificado	dos	tributos	utilizados	pelo	proponente	na	elaboração	da	proposta,	acompanhando	para	isso	todas	as
documentações	necessárias	à	comprovação	dos	valores	empregados;

9.8.4.3.	Demais	informações	ou	esclarecimentos	que	se	fizerem	necessários	e	forem	exigidos	para	a	concreta	comprovação	da	exequibilidade	da
proposta.
	

10. INDICAÇÃO	DO	SIGILO	DO	ORÇAMENTO	OU	A	ESTIMATIVA	DETALHADA	DOS	PREÇOS	REFERENCIAIS

10.1.	A	estimativa	de	preços	para	a	contratação	foi	acostada	aos	autos	do	Processo	nº.	23763.005002/2026-14	e	será	mantida	em	sigilo,	sem
prejuízo	da	divulgação	do	detalhamento	dos	quantitativos	e	das	demais	informações	necessárias	para	a	elaboração	das	propostas	pelos	licitantes
nos	termos	do	Art.	34	da	Lei	13.303,	de	30	de	junho	de	2016	e	do	Regulamento	de	Compras	e	Contratos	da	HU	BRASIL.

11. DEFINIÇÃO	DAS	RESPONSABILIDADES	DAS	PARTES

11.1.	As	obrigações	da	CONTRATANTE	e	da	CONTRATADA	estão	previstas	no	instrumento	contratual,	cujas	disposições	contemplam
integralmente	as	responsabilidades	de	ambas	as	partes,	registrando-se,	adicionalmente,	que	não	será	exigida	a	permanência	de	preposto	no	local
de	execução	ao	longo	da	vigência	do	contrato,	assim	como	o	prazo	para	restabelecimento	do	equilíbrio	econômico-financeiro	deverá	ser	analisado
no	prazo	de	120	(cento	e	vinte)	dias.

12. DAS	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS

12.1.	O	regramento	das	sanções	administrativas	encontra-se	disciplinado	no	instrumento	contratual,	cuja	faixa	de	percentuais	foi	previamente
analisada	pela	EPC,	que	concluiu	pela	razoabilidade	e	adequação	o	objeto	da	contratação.

13. GARANTIA	DOS	SERVIÇOS

13.1.	Não	se	exigirá	a	garantia	de	serviços	para	além	da	prevista	nas	previstas	na	Lei	nº	8.078,	de	11	de	setembro	de	1990	–	Código	de	Defesa	do
Consumidor.

14. CRITÉRIOS	E	ÍNDICES	DE	REAJUSTES

14.1.	Os	preços	iniciais	podem	ser	reajustados,	mediante	a	aplicação,	pela	CONTRATANTE,	do	Índice	Nacional	de	Preços	ao	Consumidor	Amplo
(IPCA),	exclusivamente	para	as	obrigações	iniciadas	e	concluídas	após	o	interregno	de	um	ano	do	limite	para	apresentação	da	proposta.

14.2.	O	reajuste	de	preços	será	precedido	de	requerimento	da	CONTRATADA.

14.2.1.	Caso	a	CONTRATADA	não	requeira	tempestivamente	o	reajuste	de	preços	e	prorrogue	o	contrato	sem	pleiteá-lo	ou	sem	qualquer
ressalva,	ocorrerá	a	preclusão	do	direito.

14.2.2.	Também	ocorrerá	a	preclusão	do	direito	ao	reajuste	quando	este	for	requerido	após	a	extinção	do	contrato.

15. ADEQUAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA

15.1.	As	despesas	decorrentes	dessa	contratação	correrão	por	conta	dos	recursos	provenientes	do	Sistema	Único	de	Saúde	(SUS),	a	cargo	do	HU-
UFSCAR/HU	BRASIL,	cujo	elemento	de	despesa	específico	deverá	constar	nas	respectivas	notas	de	empenho	e	expressamente	indicado	no
presente	processo	pela	autoridade	competente.
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15.2.	Será	solicitada	declaração	de	disponibilidade	orçamentária	ao	Setor	de	Gestão	Orçamentária	e	Financeira	do	HU-UFSCAR/HU	BRASIL,	a
qual	será	juntada	ao	processo.

16. DA	SUBCONTRATAÇÃO	E	CONSÓRCIO

16.1	Da	Subcontratação

16.1.1.	Não	será	permitida	a	subcontratação	do	objeto,	tendo	em	vista	a	necessidade	de	assegurar	a	execução	direta	por	empresa	devidamente
qualificada,	garantindo	o	controle	rigoroso	da	qualidade,	a	padronização	dos	serviços	e	a	responsabilização	direta	da	contratada	por	todas	as
obrigações	pactuadas,	nos	termos	do	Regulamento	de	Compras	e	Contratos	da	HU	BRASIL.

16.2	Do	Consórcio

16.2.1.	Tratando-se	de	empresas	reunidas	em	consórcio,	serão	observadas	as	seguintes	exigências:

16.2.1.1.	comprovação	de	compromisso	público	ou	particular	de	constituição	de	consórcio,	subscrito	pelos	consorciados;

16.2.1.2.	indicação	de	empresa	líder	do	consórcio,	que	será	responsável	por	sua	representação	perante	a	HU	BRASIL;

16.2.1.3.	admissão,	para	efeito	de	habilitação	técnica,	do	somatório	dos	quantitativos	de	cada	consorciado	e,	para	efeito	de	habilitação
econômico-financeira,	do	somatório	dos	valores	de	cada	consorciado;

16.2.1.4.	demonstração	pelo	consórcio	do	somatório	dos	valores	de	cada	consorciado,	na	proporção	de	sua	respectiva	participação,	do
atendimento	aos	índices	contábeis	definidos	neste	Termo	de	Referência,	com	acréscimo	de	30%	(trinta	por	cento),	para	fins	de	qualificação
econômico-financeira,	na	proporção	da	respectiva	participação;

16.2.1.5.	quando	se	tratar	de	consórcio	composto	em	sua	totalidade	por	micro	e	pequenas	empresas,	não	será	necessário	cumprir	esse	acréscimo
percentual	na	qualificação	econômico-financeira;

16.2.1.6.	responsabilidade	solidária	dos	integrantes	pelos	atos	praticados	em	consórcio,	tanto	na	fase	de	Seleção	de	Fornecedor	quanto	na	de
Gestão	Contratual;

16.2.1.7.	constituição	e	registro	do	consórcio,	antes	da	celebração	do	instrumento	contratual	ou	equivalente;

16.2.1.8.	no	caso	de	substituição	de	consorciado,	deverá	ser	expressamente	autorizada	pela	HU	BRASIL	e	condicionada	à	comprovação	de	que	a
nova	empresa	do	consórcio	possui,	no	mínimo,	os	mesmos	quantitativos	para	efeito	de	habilitação	técnica	e	os	mesmos	valores	para	efeito	de
capacidade	econômico-financeira	apresentados	pela	empresa	substituída	para	fins	de	habilitação	do	consórcio.

17. DISPOSIÇÕES	GERAIS

17.1	O	presente	Termo	de	Referência	foi	elaborado	pela	Equipe	de	Planejamento	de	Contratação,	estando	em	consonância	com	as	disposições
legais	e	normas	aplicáveis,	com	o	interesse	e	a	conveniência	da	Administração	Pública,	bem	como	integra	o	processo	administrativo	e	tem	os
anexos	abaixo	como	parte	integrante:

17.1.1.	ANEXO	I	-	DECLARAÇÃO	DE	DISPENSA	DE	VISTORIA

17.1.2.	ANEXO	II	-	DECLARAÇÃO	DE	REALIZAÇÃO	DE	VISTORIA

17.1.3.	ANEXO	III	-	VALORES	CRÍTICOS	PARA	COMUNICAÇÃO	IMEDIATA

17.1.4.	ANEXO	IV	–	VALORES	CRÍTICOS	COM	VARIAÇÃO	DE	±20%	PARA	NOVA	COMUNICAÇÃO

17.1.5.	ANEXO	V	–	REGISTRO	DA	COMUNICAÇÃO	DE	RESULTADO	CRÍTICO

17.1.6.	ANEXO	VI	–	DOENÇAS	DE	NOTIFICAÇÃO	COMPULSÓRIA	PARA	COMUNICAÇÃO

17.1.7.	ANEXO	VII	–	REGISTRO	DA	COMUNICAÇÃO	DE	DOENÇAS	DE	NOTIFICAÇÃO	CUMPULSÓRIA

17.1.8.	ANEXO	VIII	–	PLANILHA	CÓDIGOS,	DESCRITIVO	E	QUANTIDADES	ANUAIS	DOS	EXAMES	A	SEREM	CONTRATADOS

	
	

Equipe	de	Planejamento
	

Marina	Araújo	Naves	Ruy
Biomédica

Coordenador(a)	da	EPC
	

Brayan	Petrick	de	Souza
Biólogo

Integrante	Demandante	da	EPC
	

Camila	Pederiva	Rossignoli
Técnica	em	Citopatologia

Integrante	Demandante	da	EPC
	

Marta	Eloisa	Paulino	Oliveira
Assistente	Administrativo

Integrante	Demandante	da	EPC
	

Maicon	Souza	Brito
Chefe	de	Compras	e	Licitações	do	HU-UFSCAR/HU	BRASIL

Integrante	Administrativo	da	EPC
	

De	acordo	com	a	fundamentação	apresentada,	aprovo	o	TERMO	DE	REFERÊNCIA.	Encaminhe-se	à	Gerência	Administrativa
para	seguir	com	os	demais	trâmites	necessários.

	
(Assinado	eletronicamente)

Renata	dos	Santos	Batista	Reis	Woloszynek
Chefe	de	Unidade	de	Laboratório	de	Análise	Clínicas	e	Anatomia

	

De	acordo	com	a	fundamentação	apresentada,	aprovo	o	TERMO	DE	REFERÊNCIA,	inclusive	quanto	a	forma	de	seleção	do
fornecedor	por	meio	de	Pregão	eletrônico.	Encaminhe-se	à	Unidade	de	Licitações	e	Contratos	para	seguir	com	os	demais

trâmites	necessários.
	

(assinado	eletronicamente)
Solange	Alves	de	Melo
Gerente	Administrativa
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___________________________________________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________

ANEXO	I	-	DECLARAÇÃO	DE	DISPENSA	DE	VISTORIA

	

(Atenção!	Este	anexo	é	apenas	um	modelo.	O	documento	oficial	deverá	ser	feito	em	papel	timbrado	da	empresa)

	

	

Processo	nº	_________________________________.

	

Eu,	________________________________________________,	portador	(a)	do	documento	de	identidade	nº	__________________,	expedido	pelo	(a)	____________,
inscrito	(a)	no	CPF	sob	o	nº	___________________,	representante	indicado	pela	empresa
___________________________________________________________________,	inscrita	no	CNPJ	sob	o	nº	_____________________,	DECLARO	que	DISPENSO
vistoria	no	local	onde	serão	executados	os	serviços,	estando	a	empresa	que	represento	apta	para	avaliação	e	execução	do	objeto	da	prestação.

DECLARO	também	que	considero	não	serem	cabíveis	alegações,	em	qualquer	época,	de	desconhecimento	do	estado	de	conservação,	de	fatos	e
detalhes	que	influenciem	ou	dificultem	a	execução	dos	serviços	e	o	cumprimento	das	obrigações	que	forem	assumidas.

	

	

Em	___	de	______________	de	2026.

	

	

_________________________________________

(Assinatura	do	Representante	da	Empresa)

Nome,	cargo	ou	carimbo

___________________________________________________________________________________________________________________________________________
___________________________________________

	

ANEXO	II	-	DECLARAÇÃO	DE	REALIZAÇÃO	DE	VISTORIA

	

(Atenção!	Este	anexo	é	apenas	um	modelo.	O	documento	oficial	deverá	ser	feito	em	papel	timbrado	da	empresa)

	

	

Processo	nº	_________________________________.

	

Eu,	________________________________________________,	portador	(a)	do	documento	de	identidade	nº	__________________,	expedido	pelo	(a)	____________,
inscrito	(a)	no	CPF	sob	o	nº	___________________,	representante	indicado	pela	empresa
___________________________________________________________________,	inscrita	no	CNPJ	sob	o	nº	_____________________,	DECLARO	que	REALIZEI
vistoria	no	local	onde	serão	executados	os	serviços	e	que	me	foi	proporcionado	o	acesso	e	a	possibilidade	de	conhecimento	de	todos	os	aspectos
técnicos,	das	condições	e	do	grau	de	dificuldade	envolvidos	e	existentes	no	local,	estando	a	empresa	que	represento	apta	para	avaliação	e
execução	do	objeto	da	prestação.

DECLARO	também	que	considero	não	serem	cabíveis	alegações,	em	qualquer	época,	de	desconhecimento	do	estado	de	conservação,	de	fatos	e
detalhes	que	influenciem	ou	dificultem	a	execução	dos	serviços	e	o	cumprimento	das	obrigações	que	forem	assumidas.

	

DECLARO	ainda	que	a	vistoria	foi	acompanhada	pelo	servidor	ou	empregado	público	do	HU-UFSCAR/HU	BRASIL,	abaixo	identificado,	que
esclareceu	todas	as	dúvidas	sobre	o	objeto	da	prestação,	eliminando	possíveis	omissões,	falhas	e	incompatibilidades	de	informações,	estando
claras	as	especificações	e	condições	contidas	no	Termo	de	Referência.

	

Em	___	de	______________	de	2026.

	

	

_________________________________________

(Assinatura	do	Representante	da	Empresa)

Nome,	cargo	ou	carimbo

	

	

Informo	que	acompanhei	a	vistoria	conforme	a	declaração	acima	e	que	esta	foi	concluída	em	___	de	______________	de	2026.

	

	

_____________________________________

(Assinatura	do	servidor	ou	empregado

público	da	HU	BRASIL)

Nome,	cargo	ou	carimbo
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___________________________________________________________________________________________________________________________________________
___________________________________________

ANEXO	III

VALORES	CRÍTICOS	PARA	COMUNICAÇÃO	IMEDIATA

Parâmetro Valor	crítico Interpretação

Potássio >	6,2	mmol/L Obstrução	intestinal,	acidose	metabólica,	infecção	aguda,
necrose	tubular	aguda,	falência	cardíaca	congestiva.

Potássio <	2,5	mmol/L Obstrução	intestinal,	acidose	metabólica,	infecção	aguda,
necrose	tubular	aguda,	falência	cardíaca	congestiva.

Hemoglobina <	6,0	g/dL Os	tecidos	recebem	insuficiente	quantidade	de	oxigênio.

Plaquetas <	10.000 Perigo	de	sangramento.	Hemorragia	aguda.	Descartar	uma
trombocitopenia	induzida	por	EDTA

INR >	10 Risco	de	hemorragia.

TTPA >	111	segundos

Deficiência	ou	inativação	dos	fatores	VIII,	IX,	XI	ou	XII,	com
perigo	de	sangramento.	Se	o	paciente	estiver	sob
tratamento	com	Heparina,	existe	o	perigo	de	sangramento
se	o	aPTT	estiver	aumentado	a	um	valor	equivalente	de
mais	de	2,5	vezes	o	limite	superior	do	valor	de	referência.

pH <	7,2 Estes	valores	caracterizam	uma	acidose	grave
descompensada.	Eles	representam	perigo	de	vida.

Troponina >	1,6	ng/mL Indica	um	infarto	do	miocárdio	ou	uma	angina	pectoris
instável.

Glicose	(adulto) <	45	mg/dL
Sintomas	neurológicos	de	hipoglicemia,	que	podem
estender-se	desde	uma	diminuição	da	função	cognitiva	até	a
inconsciência.

Glicose	(pediátrica) <	60	mg/dL
Sintomas	neurológicos	de	hipoglicemia,	que	podem
estender-se	desde	uma	diminuição	da	função	cognitiva	até	a
inconsciência.

Cálcio	iônico	(pediátrico) <	0,9	mmol/L O	cálcio	iônico	se	encontra	em	um	nível	de	concentração
que	pode	levar	à	tetania	hipocalcêmica.

Bilirrubina	em	recém-nascidos	(24	horas	de	vida) >	8	mg/L

Indicador	de	doença	hemolítica	do	recém-nascido;	perigo	de
encefalopatia	por	bilirrubina.

Bilirrubina	em	recém-nascidos	(36	horas	de	vida) >	9,5	mg/L

Bilirrubina	em	recém-nascidos	(48	horas	de	vida) >	11	mg/L

Bilirrubina	em	recém-nascidos	(72	horas	de	vida) >	13	mg/L

Bilirrubina	em	recém-nascidos	(96	horas	de	vida) >	14	mg/L

Bilirrubina	em	recém-nascidos	(5	a	7	dias	de	vida) >	15	mg/L

___________________________________________________________________________________________________________________________________________
___________________________________________

ANEXO	IV

VALORES	CRÍTICOS	COM	VARIAÇÃO	DE	±20%	PARA	COMUNICAÇÃO	IMEDIATA

Parâmetros Valores	críticos	para
comunicação	imediata Nova	comunicação	se	diferença	de	20%

Potássio >	6,2	mmol/L >	7,5	mmol/L

Potássio <	2,5	mmol/L <	1,9	mmol/L

Hemoglobina <	6	g/dL <	4,7	g/dL

Plaquetas <	10.000 <	7000

INR >	10 >	13,2

TTPA >	111	segundos >	134	segundos

pH <	7,2 <	5,7
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Glicose	(adulto) <	45	mg/dL <	36	mg/dL

Glicose	(pediátrica) <	60	mg/dL <	48	mg/dL

Cálcio	iônico	(pediátrico) <	0,9	mmo/L <	0,7	mmol/L

Bilirrubina	em	recém-nascidos	(24	horas	de	vida) >	8	mg/L >	9	mg/dL

Bilirrubina	em	recém-nascidos	(36	horas	de	vida) >	9,5	mg/L >	11	mg/dL

Bilirrubina	em	recém-nascidos	(48	horas	de	vida) >	11	mg/L >	13	mg/dL

Bilirrubina	em	recém-nascidos	(72	horas	de	vida) >	13	mg/L >	15	mg/dL

Bilirrubina	em	recém-nascidos	(96	horas	de	vida) >	14	mg/L >	16	mg/dL

Bilirrubina	em	recém-nascidos	(5	a	7	dias	de	vida) >	15	mg/L >	18	mg/dL

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________
___________________________________________________

ANEXO	V

REGISTRO	DA	COMUNICAÇÃO	DE	RESULTADO	CRÍTICO

Data Hora	de
liberação

Hora	da
comunicação

Tempo	de
comunicação

Número
da
solicitação
de	exame

Nome
completo
do
paciente

Unidade Resultado
crítico

Nome	do
responsável
(médico	ou
enfermeiro)

Responsável
pela
comunicação

Motivo	da
impossibilidade
de
comunicação

	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	

	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	

	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	

	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	

	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	

	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	

	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	

	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	

	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	

	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________
___________________________________________________

ANEXO	VI

DOENÇAS	DE	NOTIFICAÇÃO	COMPULSÓRIA	PARA	COMUNICAÇÃO

DOENÇA	OU	AGRAVO
Periodicidade	de	Notificação

Diariamente	para	a	NHE	do	HU-UFSCar

Acidente	de	Trabalho	com	exposição	a	material	biológico X

Acidente	de	trabalho	grave	ou	fatal X

Dengue	-	casos X

Hepatites	virais	(Hepatite	B	e	C) X

Infecções	pelo	Vírus	da	Imunodeficiência	Humana	(HIV) X

Sífilis X

Influenza	humana X

Covid-19 X
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Tuberculose X

Doença	falciforme	(casos	novos) X

Malária	na	região	Extra-amazônica	(casos	novos) X

Vírus	Sincicial	Respiratório X

___________________________________________________________________________________________________________________________________________
___________________________________________

ANEXO	VII

REGISTRO	DA	COMUNICAÇÃO	DE	DOENÇAS	DE	NOTIFICAÇÃO	COMPULSÓRIA

Data Hora	de
liberação

Hora	da
comunicação

Tempo	de
comunicação

Número
da
solicitação
de	exame

Nome
completo	do
paciente

Unidade Resultado Forma	de
comunicação

Responsável
pela
comunicação

	 	 	 	 	 	 	 	 	 	

	 	 	 	 	 	 	 	 	 	

	 	 	 	 	 	 	 	 	 	

	 	 	 	 	 	 	 	 	 	

	 	 	 	 	 	 	 	 	 	

	 	 	 	 	 	 	 	 	 	

	 	 	 	 	 	 	 	 	 	

	 	 	 	 	 	 	 	 	 	

	 	 	 	 	 	 	 	 	 	

	 	 	 	 	 	 	 	 	 	

	

	

Referência:	Processo	nº	23763.000153/2026-78 SEI	nº	59151040

Documento	assinado	eletronicamente	por	Camila	Pederiva	Rossignoli,	Técnico(a)	em	Citopatologia,	em	23/10/2026,	às	10:25,	conforme	horário
oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro	de	2015.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Marina	Araujo	Naves,	Biomédico(a),	em	23/10/2026,	às	10:27,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com
fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro	de	2015.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	66388214	e	o	código	CRC	49E62440.

Referência:	Processo	nº	23763.002294/2026-25 SEI	nº	66388214
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